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ACTA N.º 26 
Aos vinte e três dias do mês de Junho do ano de mil novecentos e noventa e 

nove, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, sito no Largo da República desta cidade, 
reuniu a Câmara Municipal de Leiria, tendo estado presentes os Excelentíssimos Senhores: 

PRESIDENTE: DR.ª ISABEL DAMASCENO VIEIRA DE CAMPOS COSTA 

VEREADORES: RAUL MIGUEL DE CASTRO 

 ENG. PEDRO LOPES PEREIRA DE FARIA 

 ANTÓNIO JOSÉ DE ALMEIDA SEQUEIRA 

 DR. VITOR MANUEL DOMINGUES LOURENÇO* 

 DR. JOSÉ DA SILVA ALVES 

 DR. ACÁCIO FERNANDO DOS SANTOS LOPES DE 
SOUSA 

 DR. PAULO JORGE RABAÇA SARAIVA 

** 

A reunião foi secretariada e a acta redigida por Dr. SÉRGIO CARVALHO JORGE 
DA SILVA Director do Departamento de Administração Geral. 

** 

Estiveram presentes: - por parte do Departamento de Obras Particulares, o ENG. 
ANTÓNIO CARLOS BATISTA DA COSTA para apresentação dos processos de obras 
particulares; por parte do Departamento de Urbanismo, o ARQTº. ANTÓNIO VEIGA 
MOREIRA DE FIGUEIREDO para apresentação dos processos de loteamento. 

** 

APROVAÇÃO DA ACTA 

Presente a Acta da reunião de 99.06.16., cuja leitura foi dispensada por ter sido 
previamente distribuída, tendo a Câmara, por unanimidade, aprovado a sua redacção final. 

** 

Por motivos devidamente justificados, o Senhor Vereador ENG. FERNANDO 
BRITES CARVALHO , não esteve presente. 

** 

ABERTURA OFICIAL DA REUNIÃO 

Pela Senhora Presidente foi a reunião declarada aberta eram quinze horas, com 
a seguinte Ordem de Trabalhos: 
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PONTO NÚMERO UM 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS PARTICULARES N.º S.: 

946/93 MARFILIZ – SOC. MARQUES & FILHOS, LD.ª 
104/96 JOSÉ CONCEIÇÃO COSTA E OUTROS 
655/96 FERNANDO ANTÓNIO MORGADO SOUSA 

1019/96 MANUEL MARCELINO DOS SANTOS, LD.ª 
1066/96 FERNANDO MARTINS COELHO 
1410/96 FERDULIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1552/97 MARGUI – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LD.ª 
1797/95 IDEAL MERCANTIL, LD.ª 

300/98 PALME – VIAGENS E TURISMO, S.A. 
925/98 DIONISIO AMARO TERESO E OUTROS 

1034/98 AFONSO FERREIRA DA SILVA PEREIRA E OUTRO 
1284/98 MARIA BÁRBARA DA SILVA PINHEIRO FERREIRA 
1574/98 MOISÉS CARREIRA FERREIRA 
1575/98 RINOLIS – IMOBILIÁRIA DO RINO, LD.ª 
1669/98 EVA MARIA SANTA RITA PINHEIRO C. C. PEREIRA E OUTROS 

30/99 CEPOMEL, LD.ª 
36/99 MANUEL NICOLAU CASEIRO 

106/99 AMÉRICO DOMINGUES 
121/99 JAIME PEREIRA FRANCISCO 
160/99 ARMINDO JESUS DA SILVA JORGE 
189/99 EMILIA MARQUES CORDEIRO E OUTRO 
203/99 ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA MARQUES 
231/99 ADRIANO SOUSA PIMENTA 
243/99 JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
244/99 JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
315/99 MANUEL DA SILVA MORGADO 
420/99 AUGUSTO GOMES DO ESPIRITO SANTO 
459/99 MARIA ALICE FERREIRA GAMEIRO 
472/99 HORÁCIO RIBEIRO DA COSTA 
476/99 ARMINDO GROSSO DA SILVA 
478/99 ARMINDO GROSSO DA SILVA 
479/99 ARMINDO GROSSO DA SILVA 
641/99 EMILIA MARQUES CORDEIRO E OUTROS 

PONTO NÚMERO DOIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE INFORMAÇÃO. N.ºS: 
46/98 IMPORFOGÃO – FOGÕES DE SALA, LD.ª 
21/99 MANUEL DO ROSÁRIO FITEIRO 

PONTO NÚMERO TRÊS 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE V.H. N.º: 

1/99 MARIANA DA PIEDADE SILVESTRE 

PONTO NÚMERO QUATRO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO DE QUEIXA N.º: 
25/95 MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA E ENERGIA 

PONTO NÚMERO CINCO 

- ANÁLISE DO SEGUINTE PROCESSO N.º: 
DIV 8/99 INFORMAÇÃO DOS SERVIÇOS DE FISCALIZAÇÃO 
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PONTO NÚMERO SEIS 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE LOTEAMENTOS N.ºS. : 

29/93 JOAQUIM ROLEIRO CARREIRA 
3/96 DINGE – CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS, LD.ª 

PONTO NÚMERO SETE 

- ANÁLISE DOS SEGUINTES PROCESSOS DE OBRAS MUNICIPAIS N.º S.: 

T 221/97 ESTUDO DE CONCEPÇÃO/FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DO 
SISTEMA DA REDE DE CABLAGEM ESTRUTURADA PARA 
UTILIZAÇÃO DOS MEIOS INFORMÁTICOS INSTALADOS NA CÂMARA – 
INFORMAÇÃO SOBRE TRABALHOS A MAIS 

T 16/99 CONSTRUÇÃO DE 5 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL – ACTA DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 20/99 REPARAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE BARREIROS – ACTAS DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 19/99 CONSTRUÇÃO DE 4 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL – ACTAS DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 18/99 CONSTRUÇÃO DE 3 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL – ACTAS DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 17/99 CONSTRUÇÃO DE 1 FOGO PARA HABITAÇÃO SOCIAL – ACTAS DAS 
COMISSÕES DE ABERTURA E ANÁLISE DE PROPOSTAS 

T 251/98 RECUPERAÇÃO DA CASA DO VISCONDE - BARREIRA 

PONTO NÚMERO OITO 

TT 307/99 CLUBE DESPORTIVO E RECREATIVO BIDOEIRENSE 

PONTO NÚMERO NOVE 

- BALANCETE 
- ALTERAÇÃO AO PLANO 
- ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO 
- PAGAMENTO – ENCONTRO DE DIRIGENTES DE FINANÇAS 

PONTO NÚMERO DEZ 

- PUBLICIDADE – BRANCO E NETO, LD.ª 
- PUBLICIDADE – SCOREIL, LD.ª 
- COBRADORES – ANULAÇÃO DE BILHETES 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO 
- PUBLICIDADE – RUI DE JESUS FONSECA RASTEIRO 
PONTO NÚMERO ONZE 

- ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA –ACTAS N.º S 293, E 286-A 
- ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO 
- ESCOLA EB 1,2,3, DE SANTA CATARINA DA SERRA – REFEITÓRIO 
- ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA ALEXANDRE – CARANGUEJEIRA – REFEITÓRIO 
- IPJ – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO DA CML 
- CAL – MOSAICO DE IDEIAS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO 

DA CML 
- ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO 

AUTOCARRO DA CML 
- FUNDAÇÃO MÁRIO SOARES – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DO AUTOCARRO 

DA CML 
- ESCOLAS DO 1.º CEB DE LEIRIA – LIGAÇÃO À INTERNET - GAPE 
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PONTO NÚMERO DOZE 

- CEDÊNCIA GRATUITA DE TERRENOS NOS TERMOS DO LOTEAMENTO 37/94, EM 
QUINTA DA CASCALHEIRA – MARRAZES 

PONTO NÚMERO TREZE 

- EDITAL/SUBSÍDIOS 

PONTO NÚMERO CATORZE 

- TEATRO – REGULAMENTO E DESPESAS DE CEDÊNCIAS 
- CEDÊNCIA DO HALL DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 
- PEDIDO DE CEDÊNCIA DO CASTELO 

** 
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO 

N.º1629/99 Pelo Senhor Vereador RAUL CASTRO , foi apresentada a seguinte questão: 

 Desejava saber se o estudo da Universidade de Coimbra (Trânsito) já está para 
consulta, pois foi questionado por um Jornalista sobre o assunto e não tinha conhecimento 
de nada. 

 A Senhora PRESIDENTE, respondeu que não tinha mostrado o estudo a 
ninguém. 

 O Senhor Vereador RAUL CASTRO respondeu que então se aguardaria pela 
publicação do jornal, para se ver quem foi que divulgou informações sem o assunto ser 
previamente apreciado na Câmara. 

** 

N.º1630/99 Pelo Senhor Vereador DR. JOSÉ ALVES , foi apresentada a seguinte questão: 

 Desejava saber se já havia algo sobre a criação da Agência de Desenvolvimento 
Regional  

 A Senhora PRESIDENTE, informou que o que há, foi dado conhecimento á 
Câmara na Reunião de 99.06.09, onde foi presente a cópia do relatório relativo à reunião de 
14 de Maio/99 com a ADCOMP. 

** 

PONTO NÚMERO UM 

N.º1631/99 PROC.º N.º 946/93 - (fl - 880) 
De MARFILIS – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES MARQUES & FILH OS, 

LDA, com sede na Avª. Marquês de Pombal, n.º 338 – 1º B, freguesia de Leiria, referente ao 
pedido de reanálise do projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco 
habitacional, situado na Quinta do Paraíso, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Corrigir a constituição da propriedade horizonta l, no prazo de 90 dias; 
2º Garantir em obra o cumprimento do Código Civil e m terraços; 
3º Garantir em obra o cumprimento do Decreto Lei n. º 66/95, de 8 de Abril; 

** 
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N.º1632/99 PROC.º N.º 104/96 - (fl - 384) 
De JOSÉ DA CONCEIÇÃO COSTA E OUTROS, residente na Rua Monsenhor 

Joaquim Carreira, n.º 7 – Souto de Cima, freguesia de Caranguejeira, referente ao projecto 
de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco habitacional e comercial, e destaque 
de uma parcela de terreno, situado em Baralha, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura e a utorizar o licenciamento das 
alterações levadas a efeito no bloco habitacional e  comercial, bem como autorizar o 
destaque da parcela acima referida, devendo antes d a emissão da Licença de 
Utilização dar cumprimento aos seguintes condiciona lismos: 

1º Ceder as áreas na frente da construção e de aces so ao logradouro 
correspondentes ao passeio e estacionamento; 

2º Apresentar Certidão da Conservatória do Registo Predial com o ónus 
de não fraccionamento devidamente averbado e com ár ea rectificada, de acordo com 
as necessárias áreas a ceder ao domínio público ant es do licenciamento; 

3º Garantir a execução dos arranjos exteriores do e spaço a ceder ao 
domínio público, incluindo a pavimentação do alarga mento necessário à Estrada e do 
acesso aos estacionamentos, devendo a execução de p asseios ser em calçada e 
lancis em pedra; 

4º Garantir em obra o cumprimento na generalidade d o Regulamento do 
Plano Director Municipal, Regulamento Geral das Edi ficações Urbanas, Regulamento 
Municipal de Obras Particulares, Decreto Lei n.º 64 /90, de 21 de Fevereiro, Decreto Lei 
n.º 66/95, de 8 de Abril, Código Civil e demais leg islação aplicável em vigor. 

** 

N.º1633/99 PROC.º Nº 655/96 - (fl - 218) 
De FERNANDO ANTÓNIO MORGADO DE SOUSA, residente na Rua Paulo VI, 

n.º 2399 – Vale Sepal, freguesia de Marrazes, referente ao pedido de destaque de uma 
parcela de terreno situada em Casal do Cêgo, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 
 Analisado o processo ao abrigo do disposto no art. º 41º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, considera-se que o pedido não se encontra em condições de merecer 
aprovação pelo que se propõe o indeferimento ao abr igo do disposto nas alíneas a) e 
b) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei acima refer ido, uma vez que: 

1º O pedido de destaque não cumpre o afastamento à nova estrema, de 
acordo com a alínea b) do n.º 4 do art.º 49º do Reg ulamento do Plano Director 
Municipal  

2º Não é requerido por ambos os proprietários, nem apresentou 
autorização do comproprietário, uma vez que a decla ração existente no processo não 
refere esta pretensão; 

3º Não esclarece a área impermeabilizada face à áre a da parcela a 
destacar, que deverá cumprir com a alínea c) do n.º  4 do art.º 49º do Regulamento 
PDM; 

4º A planta não está assinada pelo técnico. 
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Mais delibera informar, que  caso reformule o pedido deverá ter em conta a 
necessidade de apresentar áreas a ceder ao domínio público devidamente 
contabilizadas, para posterior apresentação de Cert idão da Conservatória do Registo 
Predial com as áreas cedidas e com o ónus de não fr accionamento devidamente 
averbado. 

** 

N.º1634/99 PROC.º N.º 1019/96 - (fl - 377) 
De MANUEL MARCELINO DOS SANTOS LDA, com sede na Rua Olímpio 

Duarte Alves, n.º 15 a 17 – Sismarias, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de 
arquitectura de alterações a levar a efeito num estabelecimento industrial, situado em Leiria 
Gare, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  22/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito no 
estabelecimento acima referido, devendo apresentar para efeitos de licenciamento, no 
prazo de 180 dias, o projecto de estabilidade recti ficado. 

** 

N.º1635/99 PROC.º N.º 1066/96 - (fl - 73) 
De FERNANDO MARTINS COELHO,  residente na Rua Miguel Franco, n.º 18, 

freguesia de Leiria, acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo, dando resposta à 
notificação efectuada nos termos do Código de Procedimento Administrativo, referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar a efeito no Lote 14 – Quinta dos 
Capuchos, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar a petição do requerent e e considerando que 
não vem alterar os motivos que estiveram na origem da proposta do indeferimento, 
uma vez que não tem elementos válidos, nomeadamente  Certidão da Conservatória 
do Registo Predial, delibera, por unanimidade, não autorizar a prorrogação do prazo 
solicitado e indeferir o projecto de arquitectura d o bloco misto acima referido, ao 
abrigo do disposto nas alíneas a), b) e g) do n.º 1  e alínea a) do n.º 2 do artigo 63º do 
Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a re dacção dada pelo Decreto Lei n.º 
250/94, de 15 de Outubro, pelos motivos referidos n a deliberação de Câmara de 
12/05/99 e já transmitida ao requerente em 27/05/99 . 

** 

N.º1636/99 PROC.º N.º 1410/96 - (fl - 290) 
De FERDULIZ – SOCIEDADE DE CONSTRUÇÕES, LDA, com sede em 

Caxieira, freguesia de Santa Eufêmea, acompanhado de elementos dando resposta à 
notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de 
alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no Lote 4 – Quinta de S. Romão, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento e concordando com a informação presta da pelo Departamento de 
Obras Particulares em 18/06/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura de alterações a levar a efeito no bloc o acima referido, devendo 
apresentar projectos de especialidade no prazo de 1 80 dias. 

** 
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N.º1637/99 PROC.º N.º 1552/97 - (fl - 318) 
De MARGUI, LDA, com sede na Rua Nossa Sr.ª da Piedade, referente ao 

projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito num bloco habitacional, situado no 
Lote 10 Quinta do Seixal, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura das  alterações a levar a efeito no 
bloco acima referido, devendo apresentar projectos de especialidade relativamente às 
alterações efectuadas, no prazo de 180 dias. 

** 

N.º1638/99 PROC.º N.º 1797/95 
Presente o requerimento da Sociedade “Ideal Mercantil, Ldª” de 21.07.98, 

acompanhado da informação da Divisão Jurídica.  

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pela Divisão Jurídica, com a qual concorda , delibera, por unanimidade, 
indeferir a pretensão formulada pela requerente qua nto à intervenção do município na 
resolução dos problemas surgidos com o comportament o dos sócio-gerentes da 
sociedade “Gomes & Henriques, Lda”, inquilina do ré s-do-chão do prédio, dado que 
tal comportamento foi atentatório de direitos e int eresses de índole privada cuja tutela 
extravasa o âmbito das atribuições das autarquias l ocais. 

Mais delibera, advertir a requerente de que é a est a que incumbe actuar no 
sentido de criar as condições de segurança que diz faltarem para a execução das 
obras, uma vez que se trata de obras particulares e  realizadas em imóvel não 
pertencente nem ao domínio público, nem ao domínio privado do município.  

** 

N.º1639/99 PROC.º N.º 300/98 - (fl - 62) 
De PALME – VIAGENS E TURISMO, S. A., com escritório em Terraços do 

Marachão, Bloco 4 em Leiria, acompanhado de uma informação prestada pela Divisão 
Jurídica relativa ao licenciamento da legalização das alterações, que constam da abertura 
de um vão que dá acesso à escada interior da fracção I, do edifício situado no local acima 
referido. 

A Câmara, concordando com o teor da informação nº 1 5/99, prestada pela 
Divisão Jurídica, deliberou, por unanimidade, revog ar ao abrigo do disposto no nº 1 
do artº. 141º do Código do Procedimento Administrat ivo, o despacho proferido a 18-
09-98, por considerar que este partiu do pressupost o de que a requerente possuía 
legitimidade para requerer o pedido de licenciament o de obras particulares, quando 
na verdade a mesma, ao abrigo do disposto no nº 1 d o artº. 14º do DL. nº 445/91, de 
20-11, não a possuía, enfermando assim de um vício de violação de lei, que o torna 
anulável. 

Mais delibera notificar a requerente do teor desta deliberação, dando-lhe 
conhecimento da informação acima mencionada. 

** 
N.º1640/99 PROC.º N.º 925/98 - (fl - 50) 

De DIONISIO AMARO TERESO E OUTROS, residente na Rua do Lena – 
Ribeira de Baixo – Porto de Mós, referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 44 Urbanização Nova Leiria, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1 Apresentar Certidão da Conservatória actualizada,  já que a existente no 
processo não se encontra válida; 

2º Apresentar planta de implantação sobre base cart ográfica actualizada à 
esc. 1/1000, de acordo com a deliberação de Câmara de 2/8/95, com indicação das 
construções existentes e respectivos arruamentos; 

3º Apresentar termo de responsabilidade elaborado d e acordo com a 
alínea g) do anexo IV da Portaria n.º 1115-A/94, de  15 de Dezembro, devendo referir 
nomeadamente o cumprimento das disposições do alvar á de loteamento; 

4º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, re lativamente à cave, bem como 
restantes aspectos nomeadamente, relativos ao contr olo de poluição de ar (cap VII), 
controlo do fumo nos pisos (cap VIII), condutas e d uctos (cap XI) e drenagem de 
águas residuais (cap XII); 

5º Prever patamar devidamente dimensionado nas esca das de acesso à 
cave, junto à porta de acesso à mesma no r/chão; 
6º Prever sala de condomínio de acordo com a delibe ração de Câmara de 
16/4/97, devendo a mesma ser dotada das devidas con dições de iluminação e 
ventilação conforme o disposto no art.º 15º do Regu lamento Geral das Edificações 
Urbanas; 

7º Cumprir com os alinhamentos e cérceas das constr uções existentes; 
8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 

projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave; 

8.1 Os projectos de especialidade a apresentar, dev erão cumprir com o 
disposto na legislação em vigor; 

9º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1641/99 PROC.º N.º 1034/98 - (fl - 114) 
De AFONSO FERREIRA DA SILVA PEREIRA E OUTRO,  residente na Rua de 

Santa Mónica, n.º 120, freguesia de Parceiros, acompanhado de elementos dando resposta 
à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um 
edifício para habitação e comércio, a levar a efeito em Quinta da Meia Légua, Lote 6 – 
Urbanização Camarinhos, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e consideran do que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta eficaz às questõe s que estiveram na origem da 
proposta do indeferimento, delibera, por unanimidad e, indeferir a pretensão ao abrigo 
do disposto na alínea b) do nº 1 do artigo 63º do D ecreto Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, uma 
vez que: 

1º Não rectificou o projecto de arquitectura de mod o a garantir o 
cumprimento do n.º 8 do art.º 37º do Decreto Lei n- ~64/90, de 21 de Fevereiro, tal como 
já referido na deliberação de 30/09/98; 

2º Não apresentou projecto subcrito por técnico com petente, de acordo 
com o disposto no n.º 3 do Decreto Lei n.º 73/73, d e 28 de Dezembro.  
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N.º1642/99 PROC.º N.º 1284/98 - (fl - 54) 
De MARIA BÁRBARA DA SILVA PINHEIRO FERREIRA, residente na Rua do 

Fundador, n.º 108, freguesia de Parceiros, acompanhado de elementos dando resposta à 
notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia unifamiliar, a levar a efeito em Carrasqueira, freguesia de Parceiros. 

A Câmara, depois de analisar a exposição apresentad a pelo advogado, o 
oficio da Junta de Freguesia n.º 147 e concordando com a informação prestada pelo 
Departamento de Obras Particulares em 21/06/99, del ibera, por unanimidade, aprovar 
o projecto de arquitectura da moradia acima referid a, condicionado a apresentar antes 
do licenciamento e no prazo de 180 dias os seguinte s elementos: 

1º Certidão da Conservatória do Registo Predial com  área e 
confrontações corrigidas; 

2º Planta de implantação devidamente cotada (afasta mento lateral mínimo 
– 3,00m); 

3º Projectos de especialidade, para efeitos de lice nciamento; 
4º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 

construção, Garantia Bancária no valor de 200.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal; ” 

5º O caminho deverá estar alargado e devidamente pa vimentado antes da 
emissão da Licença de Utilização. 

** 

N.º1643/99 PROC.º Nº 1574/98 - (fl - 98) 
De MOISÉS CARREIRA FERREIRA, residente em Rua do Barro da Ponte – 

Caxieira, freguesia de Santa Eufêmea, referente ao pedido de reanálise do projecto de 
arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 38 – Urbanização Nova Leiria, 
freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

1º O estacionamento em cave não se encontra devidam ente 
dimensionado de acordo com o disposto no anexo II d o Regulamento do Plano 
Director Municipal, não devendo o estacionamento E 01/ E0 2 ser efectuado em boxe, 
mas lugares de estacionamento, de modo a permitir a  manobra de viaturas em 
condições de segurança; 

2º O projecto não cumpre com o disposto no art.º 71 º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas, não podendo as cozin has ser interiores e devendo 
dispor das devidas condições de iluminação e arejam ento, e art.º 86º não podendo o 
WC ter acesso directo à sala; 

3º As portas de saída para a cobertura, e dado que se trata de um 
caminho de evacuação de acordo com o disposto no De creto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, devem abrir no sentido da saída, devendo  reformular-se a memória 
descritiva capitulo 2, no que se refere à saída de emergência para a cobertura; 

4º A sala de condomínio deve ser dotada das devidas  condições de 
iluminação e ventilação de acordo com o art.º 15º d o RGEU; 

5º O projecto de arquitectura deverá reformular-se de modo a conformar-
se com o projecto tipo existente no loteamento apro vado e, afim de se assegurar o 
correcto enquadramento na zona, nomeadamente no que  se refere a:  
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5.1 Não deverá prever a abertura de vãos na platiba nda da cobertura a 
tardoz do edifício; 

5.2 O revestimento pétreo indicado no alçado princi pal do lado esquerdo 
da fachada, deverá ser efectuado igualmente na fach ada do piso 0, na continuação do 
piso 1; 

6º Não é apresentada planta de implantação cotada a o eixo dos 
arruamentos de acordo com o previsto no loteamento,  bem como corte AA com 
indicação dos afastamentos acima indicados e respec tivas cotas altimétricas. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 

N.º1644/99 PROC.º Nº 1575/98 - (fl - 105) 
De RINOLIS – IMOBILIÁRIA DO RINO, LDA, com sede na Rua das Almoinhas, 

freguesia de Marrazes, referente ao pedido de reanálise do projecto de arquitectura de um 
bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 31 – Urbanização Nova Leiria, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  18/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

1º O estacionamento em cave não se encontra devidam ente 
dimensionado de acordo com o disposto no anexo II d o Regulamento do Plano 
Director Municipal, não devendo o estacionamento E 01/ E0 2 ser efectuado em boxe, 
mas lugares de estacionamento, de modo a permitir a  manobra de viaturas em 
condições de segurança; 

2º O projecto apresentado, e tal como anteriormente  referido não cumpre 
com o disposto no alvará de loteamento no que se re fere à utilização do r/chão, já que 
não se encontra prevista a instalação de comércio; 

3º O projecto não cumpre com o disposto no Regulame nto Geral das 
Edificações Urbanas no que se refere a: 

3.1 Art.º 71º, não podendo as cozinhas ser interior es, devendo dispor das 
devidas condições de iluminação e arejamento; 

3.2 Art.º 86º, não podendo o WC ter acesso directo à sala; 
3.3 N.º 3 do art.º 65º, a loja proposta não cumpre com o pé direito 

regulamentar; 
3.4 Art.º 15º, devendo a sala de condomínio ser dot ada das devidas 

condições de iluminação e ventilação; 
4º As portas de saída para a cobertura, e dado que se trata de um 

caminho de evacuação de acordo com o disposto no De creto Lei n.º 64/90, de 21 de 
Fevereiro, devem abrir no sentido da saída, devendo  reformular a memória descritiva 
capitulo 2, no que se refere à saída de emergência para a cobertura; 

6º O projecto de arquitectura deverá reformular-se de modo a conformar-
se com o projecto tipo existente no loteamento apro vado e, afim de se assegurar o 
correcto enquadramento na zona, nomeadamente no que  se refere a:  

6.1 Não deverá prever a abertura de vãos na platiba nda da cobertura a 
tardoz do edifício; 

6.2 O revestimento pétreo indicado no alçado princi pal do lado direito da 
fachada deverá ser efectuado igualmente na fachada do piso 0, na continuação do 
piso 1, devendo igualmente ser reformulados os vãos  do referido piso 0 de acordo 
com o previsto no loteamento; 
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7º Não é apresentada planta de implantação cotada a o eixo dos 
arruamentos de acordo com o previsto no loteamento,  bem como corte AA com 
indicação dos afastamentos acima indicados e respec tivas cotas altimétricas. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro. 

** 
N.º1645/99 PROC.º N.º 1669/98 - (fl - 84) 

De EVA MARIA SANTA RITA PINHEIRO DE C. C. PINHEIRO E OUTROS, 
residente na Rua Viana da Mota, n.º 15 – 1º Dt.º, S. Pedro do Estoril - Estoril, acompanhado 
de elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no Lote 5 – Casal do 
Guerra, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 17/06/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Completar os elementos apresentados de acordo co m o anteriormente 
referido, nomeadamente quanto à caracterização dos materiais a aplicar na cave 
destinada a estacionamento, de acordo com o dispost o no Decreto Lei n.º 66/95, de 8 
de Abril, e ainda quanto ao disposto nos capítulos VII, VIII, XI e XII; 

2º No corte 009 deverá indicar o afastamento da con strução ao eixo dos 
arruamentos; 

3º Rectificar as cotas relativamente às áreas das v arandas alteradas; 
4º A licença não será emitida, sem que primeiro sej a levantado o 

aditamento ao alvará de loteamento, de acordo com a s alterações aprovadas por 
deliberação de 02/06/99; 

5º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave; 

6º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1646/99 PROC.º N.º 30/99 - (fl - 34) 
De CEPOMEL – CENTRO DE MEDICINA FÍSICA E DE REABILITA ÇÃO, com 

sede na Rua Francisco Pereira da Silva, n.º 10 - cave, freguesia de Leiria, acompanhado de 
elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do CPA, e referente ao 
projecto de arquitectura de alterações a levar a efeito numa cave, do prédio situado na Rua 
Henrique Sommer, n.º 2, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e consideran do que os elementos 
apresentados não vêm dar resposta às questões que e stiveram na origem da 
proposta do indeferimento, delibera, por unanimidad e, indeferir a pretensão ao abrigo 
do disposto nas alíneas a) e b) do nº 1 do artigo 6 3º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de 
Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelos 
motivos referidos na deliberação de Câmara de 24/02 /99, e já transmitida ao 
requerente em 11/03/99. 
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N.º1647/99 PROC.º N.º 36/99 - (fl - 79) 
De MANUEL NICOLAU CASEIRO, residente na Rua dos Lourais, freguesia de 

Barreira, acompanhado de elementos dando resposta à notificação efectuada nos termos do 
CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, a levar a efeito no 
Lote 4 – Casal do Guerra, freguesia de Leiria. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta de 
indeferimento, e concordando com a informação prest ada pelo Departamento de 
Obras Particulares em 17/06/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Completar os elementos apresentados de acordo co m o anteriormente 
referido, nomeadamente quanto à caracterização dos materiais a aplicar na cave 
destinada a estacionamento, de acordo com o dispost o no Decreto Lei n.º 66/95, de 8 
de Abril, e ainda quanto ao disposto nos capítulos VII, VIII, XI e XII; 

2º No corte 009 deverá indicar o afastamento da con strução ao eixo dos 
arruamentos; 

3º A licença não será emitida, sem que primeiro sej a levantado o 
aditamento ao alvará de loteamento, de acordo com a s alterações aprovadas por 
deliberação de 02/06/99; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1648/99 PROC.º N.º 106/99 - (fl - 35) 
De AMÉRICO DOMINGUES, residente em Mata dos Milagres, freguesia de 

Milagres, referente ao projecto de arquitectura de um conjunto habitacional, a levar a efeito 
na Travessa Outeiro do Pomar, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do conjunto habitacional acima 
referido, condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar a planta de implantação à escala 1/10 00, de acordo com os 
elementos agora apresentados; 

2º Assegurar o cumprimento do disposto no art.º 22º  do Decreto Lei n.º 
64/90, de 21 de Fevereiro (relativamente à disponib ilidade de àgua e meios de extinção 
de incêndios); 

3º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação dos materiais de 
acordo com Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, be m como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos (cap VIII), condutas e ductos (cap XI),  drenagem de águas residuais (cap 
XII); 

4º Ceder ao domínio público, o espaço junto ao arru amento para 
estacionamento, passeio e impasse, devidamente infr aestruturado com igual material 
ao do existente; 

5º Apresentar Certidão da Conservatória devidamente  rectificada, 
referente às áreas cedidas para o domínio público d e acordo com o acima indicado; 
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6º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave; de vendo os mesmos cumprir com 
o disposto na legislação em vigor; 

7º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1649/99 PROC.º N.º 121/99 - (fl - 60) 
De JAIME PEREIRA FRANCISCO,  residente em Souto do Meio, freguesia de 

Caranguejeira, acompanhado de um pedido de prorrogação de prazo, dando resposta à 
notificação efectuada nos termos do Código de Procedimento Administrativo, referente ao 
projecto de arquitectura de um bloco habitacional em banda, a levar a efeito na Rua 13 de 
Junho – Andrinos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar a petição do requerent e, delibera, por 
unanimidade, não autorizar a prorrogação do prazo s olicitado e indeferir o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, ao abrigo do disposto nas alíneas a), b) e g) do 
n.º 1 do artigo 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 2 0 de Novembro, com a redacção dada 
pelo Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pelo s motivos referidos na deliberação 
tomada em reunião de 12/05/99, transmitida ao reque rente em 27/05/99. 

Mais delibera, que poderá solicitar a reanálise do processo, caso venha a 
entregar correcção que dê resposta aos motivos do i ndeferimento e apresente 
Certidão da Conservatória do Registo Predial válida . 

** 

N.º1650/99 PROC.º N.º 160/99 - (fl - 30) 
De ARMINDO JESUS SILVA JORGE, residente em Castelo da Gracieira – 

Albergaria dos Doze, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a 
levar a efeito no Lote 40 - Urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

2º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1651/99 PROC.º N.º 189/99 - (fl - 32) 
De EMILIA MARQUES CORDEIRO E OUTROS, residente em Rua da Moitoa, 

n.º 1 Santo Antão - Batalha, referente ao projecto de arquitectura de um bloco misto, a levar 
a efeito no Lote 4 – Quinta de Stº António, freguesia de Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Apresentar documento de posse actualizado com in dicação da área, de 
acordo com o disposto no alvará de loteamento; 

2º Rectificar o afastamento ao arruamento do lado p oente, de acordo com 
o previsto no loteamanto (7,5m ao eixo da via); 

3º Apresentar corte AB abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

4º Reduzir a área de implantação nomeadamente no qu e se refere às 
varandas sobre a via pública, de acordo com o previ sto no loteamento; 

5º Prever cobertura com três águas dada a localizaç ão do edifício; 
6º Prever pré definição da estrutura na cave e sub cave, não devendo a 

mesma interferir com a circulação nem com os estaci onamentos; 
7º Prever patamar devidamente dimensionado no r/c j unto ao acesso à 

cave por questões de segurança, devendo ainda a res pectiva escada ser dotada de 
patamar intermédio, de acordo com o disposto nos ar t.ºs 15º e 45º do Regulamento 
Geral das Edificações Urbanas; 

8º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos wc 
interiores e garagens da cave, de acordo com o art. º 87º do RGEU, e ainda indicar as 
respectivas condutas na cobertura; 

9º Indicar qual a utilização e área de todos os com partimentos, de acordo 
com o disposto no art.º 6º do RGEU; 

10º Prever ventilação dos caminhos de evacuação, de  acordo com o 
disposto no art.º 35º do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

11º A memória descritiva deverá referir a caracteri zação dos materiais, de 
acordo com o Decreto Lei n.º 66/95, de 8 de Abril, bem como restantes aspectos 
nomeadamente, relativos ao controlo de poluição de ar (cap VII), controlo do fumo 
nos pisos (cap VIII), condutas e ductos (cap XI), d renagem de águas residuais (cap 
XII); 

11.1 Dar cumprimento ao disposto no art.º 13º do De creto Lei acima 
indicado, devendo prever a existência de escada de acesso à sub cave; 

12º Prever receptáculos postais de acordo com o dis posto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

13º Apresentar projectos de especialidade no prazo de 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave; 

14º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará d e Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 $00, a fim de garantir a 
reposição de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1652/99 PROC.º N.º 203/99- (fl - 28) 
De ANTÓNIO JOSÉ FERREIRA MARQUES, residente na Rua das Oliveiras, n.º 

65 – 3º Frente, freguesia de Marrazes, referente ao projecto de arquitectura uma moradia e 
muros, a levar a efeito no Lote 1 - Pinheiros, freguesia de Marrazes. 
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 A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em conta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Analisado o processo ao abrigo do disposto no art . 17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto não cumpre com o disposto no loteamen to no que se refere 
ao número de pisos, já que se encontra previsto r/c  e andar, não se encontrando 
previsto a construção de cave; 
2º Não é apresentado documento de posse actualizado , já que o apresentado 
a 12/2/99 não se encontra válido; 

3º Não são apresentados a totalidade dos muros a ex ecutar, devendo os 
mesmos acompanhar a topografia do terreno; 

4º Não são apresentados elementos que permitam veri ficar do 
cumprimento do art.º 22º do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro, relativamente à 
disponibilidade de água e meios de extinção de incê ndios (marco de água); 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro.” 

** 

N.º1653/99 PROC.º N.º 231/99 - (fl - 31) 
De ADRIANO SOUSA PIMENTA, residente em Pocejal - Vermoil, referente ao 

projecto de arquitectura de uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 11 - 
Urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar a área de implantação do edifício, no meadamente no que se 
refere às varandas e escadas propostas a tardoz, de  modo a cumprir com o disposto 
no processo de loteamento; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

3º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1654/99 PROC.º N.º 243/99 - (fl - 55) 
De JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua da Torre, n.º 110 – 

Bouça, freguesia de Colmeias, acompanhado de elementos dando resposta à notificação 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 2 – Brejo – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 
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A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento e concordando com a informação presta da pelo Departamento de 
Obras Particulares em 18/06/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Reformular a cobertura na zona da sala de condom ínio e caixa de 
escada, devendo manter o alinhamento da mesma no pr imeiro caso e, reduzir no 
segundo caso para o nível da cumeeira; 

1.1 Reformular o desenvolvimento da escada de modo a não criar 
volumetrias salientes na cobertura; 

1.2 A sala de condomínio deverá localizar-se em zon a com pé direito 
regulamentar; 

2º Apresentar pormenor de ventilação dos WC interio res, e indicar o 
modo de ventilação das boxes de garagem tal como an teriormente referido e de 
acordo com o disposto no Regulamento Geral das Edif icações Urbanas e Decreto Lei 
n.º 66/95, de 8 de Abril; 

3º Indicar legenda referente à localização dos rece ptáculos postais, nos 
elementos gráficos; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave, de vendo os mesmos cumprir com 
o disposto na legislação em vigor; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1655/99 PROC.º N.º 244/99 - (fl - 57) 
De JOSÉ ANTUNES DOS SANTOS, residente na Rua da Torre, n.º 110 – 

Bouça, freguesia de Colmeias, acompanhado de elementos dando resposta à notificação 
efectuada nos termos do CPA, e referente ao projecto de arquitectura de um bloco 
habitacional, a levar a efeito no Lote 3 – Brejo – Gândara dos Olivais, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto, considerand o que os elementos 
apresentados vêm dar resposta aos motivos que estiv eram na origem da proposta do 
indeferimento e concordando com a informação presta da pelo Departamento de 
Obras Particulares em 18/06/99, delibera, por unani midade, aprovar o projecto de 
arquitectura do bloco acima referido, condicionado ao seguinte: 

1º Reformular a cobertura na zona da sala de condom ínio, devendo 
manter o alinhamento da mesma sem criar volumetrias  salientes; 

1.1 A sala de condomínio deverá localizar-se em zon a com pé direito 
regulamentar, e dispor das devidas condições de ilu minação e ventilação; 

2º Apresentar pormenor de ventilação dos WC interio res, de acordo com 
o Regulamento Geral das Edificações Urbanas; 

3º Indicar legenda referente à localização dos rece ptáculos postais, nos 
elementos gráficos; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto de drenagem de águas residuais da cave, de vendo os mesmos cumprir com 
o disposto na legislação em vigor; 
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5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1656/99 PROC.º N.º 315/99 - (fl - 26) 
De MANUEL DA SILVA MORGADO, residente na Estrada da Guia – Vale da 

Bajouca, freguesia de Bajouca, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e 
muros, a levar a efeito no Lote 9 - Urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, freguesia de 
Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever patamar no r/c junto ao acesso à cave por  questões de 
segurança, e de acordo com o disposto nos art.ºs 15 º e 45º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

2º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

3º A implantação do muro a executar deverá cumprir com os 
alinhamentos definidos no processo de loteamento, g arantindo a largura de passeio 
prevista e as fundações não deverão exceder os limi tes do lote; 

4º A altura dos muros laterais e tardoz não poderá exceder 2,00m, de 
acordo com o disposto no art.º 25 do Regulamento do  Plano Director Municipal; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1657/99 PROC.º N.º 420/99 - (fl - 22) 
De AUGUSTO GOMES DO ESPIRITO SANTO, residente na Travessa da 

Rotunda, n.º 2 – Toucinhos, freguesia de Alburitel, referente ao projecto de arquitectura de 
uma moradia unifamiliar, a levar a efeito no Lote 2 - Urbanização Belmonte I – Casal dos 
Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia acima referida, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever patamar devidamente dimensionado no r/c j unto ao acesso à 
cave por questões de segurança, devendo igualmente prever antecâmara na cave 
junto à escada de acesso ao piso habitacional a fim  de assegurar as devidas 
condições de higiene e salubridade, de acordo com o  art.º 15º do Regulamento Geral 
das Edificações Urbanas; 

2º Rectificar a implantação do edifício de acordo c om o previsto no 
loteamento, devendo garantir um afastamento de 10, 3 e 5m ao eixo do arruamento 
lateral e tardoz respectivamente; 
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2.1 Reformular a planta de implantação no que se re fere às cotas de 
afastamento à via pública, nomeadamente no que se r efere à largura do 
estacionamento de acordo com o previsto no loteamen to; 

3º Apresentar corte AB com indicação do limite do l ote e eixo do 
arruamento, bem como dos respectivos afastamentos e  cotas altimétricas; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1658/99 PROC.º N.º 459/99 - (fl - 25) 
De MARIA ALICE FERREIRA GAMEIRO, residente na Urbanização Vale da 

Cabrita, Lote 5 – 2º. Dt.º, freguesia de Leiria, referente ao projecto de arquitectura de uma 
moradia e muros, a levar a efeito no Lote 38 - Urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, 
freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Reformular a implantação do edifício de modo a q ue o mesmo 
acompanhe a topografia do terreno, não devendo efec tuar o aterro previsto do lado 
norte; 

2º Prever patamar no r/c junto ao acesso à cave por  questões de 
segurança, e de acordo com o disposto nos art.ºs 15 º e 45º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas; 

2.1 As escadas de acesso ao piso superior deverão s er dotadas de 
patamar intermédio, de acordo com o disposto nos ar t.ºs 15º e 45º do RGEU, devendo 
ainda reformular as mesmas de modo a não dispor de lanços curvos, de acordo com 
o disposto no art.º 18º do Decreto Lei n.º 64/90, d e 21 de Fevereiro; 

3º A memória descritiva deverá referir a caracteriz ação da totalidade dos 
materiais, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

4º Rectificar os alçados dos muros de acordo com o indicado no ponto 
n.º 1; 

4.1 A implantação do muro a executar deverá cumprir  com os 
alinhamentos definidos no processo de loteamento, g arantindo a largura de passeio 
prevista e as fundações não deverão exceder os limi tes do lote; 

4.2 A altura dos muros laterais e tardoz não poderá  exceder 2,00m, de 
acordo com o disposto no art.º 25 do Regulamento do  Plano Director Municipal; 

5º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

6º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
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N.º1659/99 PROC.º N.º 472/99 - (fl - 30) 
De HORÁCIO RIBEIRO DA COSTA, residente EM Vales – Olival - Ourém, 

referente ao projecto de arquitectura de uma moradia e muros, a levar a efeito no Lote 16 – 
Urbanização Belmonte I – Casal dos Matos, freguesia de Pousos. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura da moradia e muros acima referidos, 
condicionado ao seguinte: 

1º Prever patamar devidamente dimensionado no r/c j unto ao acesso à 
cave por questões de segurança, devendo a porta da garagem da cave de acesso ao 
piso superior abrir no sentido da saída daquele esp aço, de acordo com o disposto no 
art.º 15º e 45º do Regulamento Geral das Edificaçõe s Urbanas; 

2º Reformular a planta de implantação no que se ref ere às cotas de 
afastamento à via pública, nomeadamente largura do estacionamento de acordo com 
o previsto no loteamento; 

3º Deverá respeitar o previsto no loteamento no que  se refere à 
implantação dos muros garantindo os alinhamentos de finidos, bem como a largura do 
passeio; 

4º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, devendo 
os mesmos cumprir com o disposto na legislação em v igor; 

5º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 120.000$0 0, a fim de garantir a reposição 
de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a  ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 

N.º1660/99 PROC.º N.º 476/99 - (fl - 27) 
De ARMINDO GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão, 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 5 
Quinta de Santo António – Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Analisado o processo ao abrigo do disposto no art . 17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º A área indicada no documento de posse não se enc ontra de acordo 
com o indicado nos elementos gráficos; 

2º O projecto não cumpre com os afastamentos latera l e tardoz ao limite 
do lote, de acordo com o previsto no regulamento do  loteamento; 

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção e construção 
prevista no loteamento; 

4º Não é apresentado corte abrangendo a via pública  e os limites da 
propriedade, a fim de se verificar o cumprimento do s respectivos afastamentos e 
cotas altimétricas; 

5º Os lanços de escadas propostos não cumprem com o  disposto nos 
art.ºs 15º e 45 do Regulamento Geral das Edificaçõe s Urbanas, relativamente a: 

5.1 Às escadas da cave que deverão ser dotadas de p atamar intermédio, 
devendo ainda prever patamar no r/c junto ao acesso  à cave por questões de 
segurança; 
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5.2 Número de degraus que não deverá ser inferior a  três; 
6º O projecto não cumpre com o disposto no artº18º do Decreto Lei n.º 

64/90, de 21 de Fevereiro (as escadas entre pisos n ão podem ser efectuadas 
exclusivamente por escadas em caracol; 

7º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
wc interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro.” 

** 

N.º1661/99 PROC.º N.º 478/99 - (fl - 27) 
De ARMINDO GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão, 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 7 
Quinta de Santo António – Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Analisado o processo ao abrigo do disposto no art . 17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º A área indicada no documento de posse não se enc ontra de acordo 
com o indicado nos elementos gráficos; 

2º O projecto não cumpre com os afastamentos latera l e tardoz do lote, de 
acordo com o previsto no regulamento do loteamento;  

3º O projecto apresentado excede a área de implanta ção e construção 
prevista no loteamento; 

4º Não é apresentado corte abrangendo a via pública  e os limites da 
propriedade, a fim de se verificar o cumprimento do s respectivos afastamentos e 
cotas altimétricas; 

5º Os lanços de escadas propostos não cumprem com o  disposto nos 
art.ºs 15º e 45 do Regulamento Geral das Edificaçõe s Urbanas, relativamente a: 

5.1 Às escadas da cave que deverão ser dotadas de p atamar intermédio, 
devendo ainda prever patamar no r/c junto ao acesso  à cave por questões de 
segurança; 

5.2 Número de degraus que não deverá ser inferior a  três; 
6º O projecto não cumpre com o disposto no artº18º (as escadas entre 

pisos não podem ser efectuadas exclusivamente por e scadas em caracol), do Decreto 
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
wc interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro.” 

** 
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N.º1662/99 PROCº N.º 479/99 - (fl - 26) 
De ARMINDO GROSSO DA SILVA, residente na Rua da Moitoa – Santo Antão, 

Batalha, referente ao projecto de arquitectura de uma moradia, a levar a efeito no Lote 15 
Quinta de Santo António – Arrabalde da Ponte, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Analisado o processo ao abrigo do disposto no art . 17º do Decreto Lei n.º 
445/91, de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo  Decreto Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, verifica-se que: 

1º O projecto não cumpre com os afastamentos ao lim ite tardoz do lote, 
de acordo com o previsto no regulamento do loteamen to; 

2º O projecto apresentado excede a área de implanta ção prevista no 
loteamento; 

3º Não é apresentado corte abrangendo a via pública  e os limites da 
propriedade, a fim de se verificar o cumprimento do s respectivos afastamentos e 
cotas altimétricas; 

4º Os lanços de escadas propostos não cumprem com o  disposto nos 
art.ºs 15º e 45 do Regulamento Geral das Edificaçõe s Urbanas, relativamente a: 

4.1 Às escadas da cave que deverão ser dotadas de p atamar intermédio, 
devendo ainda prever patamar no r/c junto ao acesso  à cave por questões de 
segurança; 

4.2 Número de degraus que não deverá ser inferior a  três; 
5º O projecto não cumpre com o disposto no artº18º (as escadas entre 

pisos não podem ser efectuadas exclusivamente por e scadas em caracol), do Decreto 
Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

6º Não apresenta pormenorização indicando o sistema  de ventilação dos 
wc interiores, de acordo com o art.º 87º do RGEU. 

Assim, em face do exposto emite-se parecer desfavor ável, propondo-se o 
indeferimento do pedido ao abrigo do disposto nas a líneas a) e b) do n.º 1 do art.º 63º 
do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a  redacção dada pelo Decreto Lei 
n.º 250/94, de 15 de Outubro.” 

** 

N.º1663/99 PROC.º N.º 641/99 - (fl - 35) 
De EMILIA MARQUES CORDEIRO E OUTROS, residente em Rua da Moitoa, 

n.º 1 Santo Antão - Batalha, referente ao projecto de arquitectura de um bloco habitacional, 
a levar a efeito no Lote 11 – Quinta de Stº António, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  17/06/99, delibera, por 
unanimidade, aprovar o projecto de arquitectura do bloco acima referido, 
condicionado ao seguinte: 

1º Rectificar o afastamento ao arruamento do lado p oente (9,00m ao eixo 
da via) e rectificar a delimitação do lote, de acor do com o previsto no loteamanto); 

2º Apresentar corte AB abrangendo a via pública e o s limites da 
propriedade, com indicação dos respectivos afastame ntos e cotas altimétricas; 

3º Prever cobertura com três águas dada a localizaç ão do edifício; 
4º Prever pré definição da estrutura na cave e sub cave, não devendo a 

mesma interferir com a circulação nem com os estaci onamentos; 
5º Apresentar pormenorização indicando o sistema de  ventilação dos wc 

interiores e garagens da cave, de acordo com o art. º 87º do Regulamento Geral das 
Edificações Urbanas, devendo ainda indicar as respe ctivas condutas na cobertura; 
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6º Prever ventilação dos caminhos de evacuação, de acordo com o 
disposto no art.º 35º do Decreto Lei n.º 64/90, de 21 de Fevereiro; 

7º Prever receptáculos postais de acordo com o disp osto no Decreto 
Regulamentar n.º 8/90, de 6 de Abril, com a redacçã o dada pelo Decreto Regulamentar 
n.º 21/98, de 4 de Setembro; 

8º Apresentar projectos de especialidade no prazo d e 180 dias, incluindo 
projecto electromecânico de elevadores e projecto d e drenagem de águas residuais 
da cave; 

9º Apresentar, no acto do levantamento do Alvará de  Licença de 
construção, Garantia Bancária no valor de 800.000$0 0 $00, a fim de garantir a 
reposição de infraestruturas públicas susceptíveis de virem a ser deterioradas com a 
construção e, de acordo com o estabelecido no art.º  64º do Regulamento Municipal de 
Obras Particulares, na qual deve constar a seguinte  cláusula: “a garantia apresentada 
não cessará em caso algum, sem autorização expressa  da Câmara Municipal. ” 

** 
PONTO NÚMERO DOIS 

N.º1664/99 PROC.º INF. N.º 46/98 (fl - 63) 
De IMPORFOGÃO – FOGÕES DE SALA LDA,  com sede na Rua do Outeiro do 

Pomar, n.º 475 – Casal Galego, freguesia de Marrazes, acompanhado de um pedido de 
prorrogação de prazo para apresentar elementos como resposta à notificação efectuada nos 
termos do CPA, e referente ao pedido de reanálise da informação prévia sobre a viabilidade 
de construção e legalização (parte) dos pavilhões situados em Casal do Cego, freguesia de 
Marrazes. 

A Câmara, tendo em conta que a exposição apresentad a não vem alterar os 
motivos que estiveram na origem da proposta do inde ferimento, delibera, por 
unanimidade, indeferir a prorrogação do prazo solic itado e o pedido de viabilidade 
referente à construção e legalização (parte) dos pa vilhões acima referidos, ao abrigo 
do disposto nas alíneas a) e b) do n.º 1 do artigo 63º do Decreto Lei n.º 445/91, de 20 
de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto Lei n .º 250/94, de 15 de Outubro, 
pelos motivos referidos na deliberação de Câmara de  19/05/99, e já transmitida ao 
requerente em 01/06/99. 

Mais delibera, que poderá solicitar a re-análise do  processo, caso venha a 
apresentar elementos que dêem resposta às questões referidas. 

** 
N.º1665/99 PROC.º INF. Nº 21/99 - (fl - 14) 

De MANUEL DO ROSÁRIO FITEIRO, residente na Rua dos Filarmónicos, n.º 7, 
freguesia de Marrazes, referente ao pedido de viabilidade de construção de moradias em 
banda, a levar a efeito em Valverde, freguesia de Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pelo Departamento de Obras Particulares em  21/06/99, e que propõe o 
indeferimento da pretensão pelos motivos abaixo ind icados, delibera, por 
unanimidade, notificar o requerente nos termos dos artigos 100º e 101º do Código de 
Procedimento Administrativo: 

 “Após análise do pedido nos termos do art.º 12º do  Decreto Lei n.º 445/91, 
de 20 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto  Lei n.º 250/94, de 15 de 
Outubro, conclui-se que o mesmo não se encontra em condições de merecer 
aprovação, pelo que se propõe o indeferimento ao ab rigo do disposto nas alíneas a), 
b e d) do n.º 1 do art.º 63º do Decreto Lei acima r eferido, por: 

1º O pedido não estar instruído com memória descrit iva da 
adequabilidade do projecto com a política de ordena mento do território, 
nomeadamente quanto a áreas contabilizáveis, uma ve z que apresenta excesso de 
índice para área cartografada em baixa densidade fa ce ao art.º 47º do Regulamento do 
Plano Director Municipal; 
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2º A solução proposta não corresponder a uma soluçã o em que tenha 
sido aplicado algum critério urbanístico, considera ndo-se desenquadrada; 

3º As áreas de construção pretendidas originarem um  tipo de ocupação 
condicionada pela configuração do terreno, de forma  não desejável; 

4º Falta de esclarecimento quanto ao cumprimento do  Capítulo IV do 
Regulamento do PDM quer quanto a lugares de estacio namento no interior, quer 
exterior em espaço a ceder ao domínio público e que  deverá ser adjacente à rua; 

5º Não esclarecer as necessárias movimentações de t erras face à 
topografia natural do terreno e o seu relacionament o com a topografia nas 
propriedades contíguas; 

6º Não garantir adequados afastamentos às estremas,  desrespeitando o 
Capítulo II do Título III do Regulamento Geral das Edificações Urbanas, para possível 
igual futura ocupação dos confinantes; 

7º A rampa exterior não deveria invadir o terreno a  ceder ao domínio 
público que inclua estacionamentos, que deverá corr esponder a uma faixa paralela ao 
eixo da rua (devendo esta ter a largura de 6,00m de  acordo com o art.º 26º do 
Regulamento do PDM) com passeio de 1,5 m de largura ; 

8º Falta de patamar entre cave e r/chão por questõe s de segurança, nos 
termos dos art.ºs 15º e 45º do RGEU; 

8.1 Não prever patamar intermédio sem degraus entre  r/chão e andar, por 
questões de segurança nos termos dos art.ºs 15º e 4 5º do mesmo Regulamento; 

9º Incumprimento do art.º 46º do Decreto Lei n.º 64 /90, de 21 de Fevereiro; 
10º Incumprimento do Código Civil em muros de terra ços. 

** 

PONTO NÚMERO TRÊS 

N.º1666/99 PROC.º V.H. N.º 1/99 - (fl - 20) 
De MARIANA DA PIEDADE SILVESTRE,  residente na Rua Henrique Sommer, 

n.º 3 Traseiras r/c, freguesia de Leiria, referente à vistoria para efeitos de beneficiação 
higiénica do r/c do prédio onde reside e, situado na rua e lugar acima referidos. 

A Câmara, atendendo a que o requerente não se pronu nciou no prazo 
estipulado no ofício nº 3763 de 26/04/99 e, na sequ ência da deliberação tomada em 
reunião de 14/04/99, deliberou, por unanimidade, no tificar a proprietária do imóvel, a 
Srª. Idalina Batista Moita, residente na Rua Santia go, n.º 21 – 1ºC, freguesia de Arrabal, 
ao abrigo do disposto na alínea d) do nº 2 do artº 51º do Decreto-Lei 100/84, de 29 de 
Março, alterado pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho e  nº 1 do artº 13º do Decreto-Lei nº 
321-B/90, de 15 de Outubro, para no prazo de 30 dia s, proceder à realização das obras 
necessárias à reparação das deficiências apontadas no Auto de Vistoria n.º 38 de 
24/03/99. 

Mais deliberou, que deverá ser dado conhecimento da  deliberação tomada 
à inquilina. 

** 

PONTO NÚMERO QUATRO 

N.º1667/99 Q. N.º 25/95 - (fl - 76) 
Retirado. 

** 
PONTO NÚMERO CINCO 

N.º1668/99 DIV. Nº 8/99 (fl - 2) 
Acompanhado de um relatório da vistoria efectuada ao muro de vedação, 

situado na Estrada da Marinha Grande, n.º 17-A, freguesia de Leiria. 
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Face ao relatório da vistoria efectuada pelo Depart amento de Obras 
Particulares em 27/05/99, e relativamente ao muro e m referência, a Câmara, depois de 
analisar o assunto delibera, por unanimidade, o seg uinte: 

1º Ratificar nos termos do n.º 3 do art.º 53º do De creto Lei 100/84, de 29 de 
Março, alterado pela Lei nº 18/91, de 12 de Junho, o despacho da Sr.ª Presidente 
proferido em 25/04/99 que ordenou a realização da v istoria, para efeitos do art.º 10º do 
Regulamento Geral das Edificações Urbanas e alínea d) do n.º 2 do artº 51º do Decreto 
Lei já referido; 

2º Notificar o Sr. José da Costa e o Sr. José de Je sus Ferreira residente 
na Estrada da Marinha Grande, n.º 17-A, r/chão e 1º  andar respectivamente, em Leiria, 
para procederem ao seguinte: 

a) De imediato ao desmonte da zona afectada, devend o para o efeito 
apresentar apólice de seguro de responsabilidade ci vil exploração demolição, apólice 
de seguro de acidentes de trabalho, termo de respon sabilidade de técnico 
responsável pelo acompanhamento dos trabalhos; 

b) No prazo de 15 dias ao entaipamento da zona em c ausa; 
c) No prazo de 60 dias, à reposição do muro dando c umprimento ao 

Regime Jurídico de Licenciamento de Obras Particula res; 
3º Dispensar ao abrigo da alínea a) do n.º 1 do art .º 103º do Código de 

Procedimento Administrativo, a audiência prévia dos  interessados, por considerar 
urgente a decisão tomada; 

4º Caso não cumpra no prazo fixado, irá a Câmara pr oceder à execução 
dos trabalhos ora ordenados, ficando neste caso tod as as despesas a eles inerentes 
por conta dos notificados, em conformidade com o di sposto no n.º 2 do art.º 157º do 
Código de Procedimento Administrativo. 

** 
PONTO NÚMERO SEIS 

N.º1669/99 PROC.º LOT. N.º 29/93  
De JOAQUIM ROLEIRO CARREIRA,  acompanhado de uma informação do 

Departamento de Urbanismo relativamente ao loteamento em Marinheira – Amor. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de urbanismo de 14.06.99, delibera,  por unanimidade, indeferir a 
pretensão nos termos da alínea a) do n.º 2 do artig o 13 do Decreto-Lei 448/91 de 29/11 
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 334/95 de 28/12 e Lei n.º 26/96 de 1/8. 

Mais delibera informar o requerente que a viabiliza ção do loteamento está 
em avaliação no Gabinete do Plano Director Municipa l para ter em conta na revisão 
em curso. 

** 
N.º1670/99 PROC.º LOT. N.º 3/96 (fl.227) 

Da firma DINGE – CONSTRUÇÃO, COMPRA E VENDA DE IMÓVEIS LDª,  com 
sede na Rua 25 de Abril, nº 437 em Gândara dos Olivais – Marrazes, solicitando 
prorrogação de prazo do alvará referente ao loteamento sito na Quinta da Gordalina em 
Sismaria – Marrazes. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de Urbanismo de 14.6.99 delibera po r unanimidade, autorizar a 
prorrogação do prazo para conclusão das infraestrut uras do loteamento em causa, 
por mais 540 dias (conforme solicitado pela firma p romotora). 

** 
PROCESSOS DE OBRAS SUBMETIDOS A DESPACHO 

Conforme delegação da Câmara, para despacho dos processos de obras, a 
Senhora Presidente apresentou a seguinte relação: 
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PONTO NÚMERO SETE 

ESTUDO DE CONCEPÇÃO/FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DO SI STEMA DA REDE 
DE CABLAGEM ESTRUTURADA PARA UTILIZAÇÃO DOS MEIOS I NFORMÁTICOS 
INSTALADOS NA CÂMARA (9) T - 221/97. 
N.º1671/99 Presente o processo respeitante ao assunto em epígrafe acompanhado de uma 
informação da Operadora de Sistemas do Sector de Organização e Informática. na qual 
refere a necessidade de execução de trabalhos a mais no valor de 419.320$00 + IVA na 
empreitada supra. 

A Câmara tomou conhecimento e delibera, por unanimi dade, aprovar e 
autorizar a realização dos trabalhos a mais no valo r de 419.320$00 + IVA, devendo dar-
se conhecimento à Firma MEGA REDES - Cablagens Estr uturadas e Electricidade, 
Lda.  

** 

CONSTRUÇÃO DE 5 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM MACE IRA, LEIRIA (9)T – 
16/99. 
N.º1672/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 
ANDRÉ & BRÁS, LDA.....................................................................43.716.493$00 + IVA 
CIVILENA - Obras de Arte e Empreitadas Gerais, S.A. ..................56.771.227$00 + IVA 
INTERCONSTRUTORA - Const. Civil e O. Públ., Lda. ...................43.968.388$00 + IVA 
FIRCOPUL, LDA. ...........................................................................45.988.420$00 + IVA 
PAULO & FILHOS, LDA. ................................................................48.602.114$00 + IVA 
J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A. ...........................46.654.680$00 + IVA 
BOSOGOL - Const. e Obras Públicas, Lda. ...................................64.829.245$00 + IVA 
CIGIL - CONSTRUTORA, LDA. .....................................................44.863.059$00 + IVA 

tendo sido todas admitidas. 
Conferidas as propostas detectaram-se lapsos na lista de preços unitários dos 

concorrentes INTERCONSTRUTORA - Const. Civil e Obras Públicas, Lda. e PAULO & 
FILHOS, LDA. 

Por se tratar de um concurso por Série de Preços, procedeu-se à correcção das 
propostas dos concorrentes atrás referidos por força do n.º 2 do artº. 76º do Dec. - Lei n.º 
405/93, de 10 de Dezembro, passando o valor final corrigido a ser respectivamente de: 

INTERCONSTRUTORA - Const. Civil e O. Públ., Lda.....................43.896.388$00 + IVA 
PAULO & FILHOS, LDA. .................................................................48.612.1110$00 + IVA 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente ANDRÉ & BRÁS, 
LDA., pelo valor de 43.716.493$00 + IVA, de acordo com a sua proposta datada de 19 de 
Maio de 1999. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Artº 102 do Dec. - Lei n.º 405/93 de 10 
de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a e mpreitada supra ao concorrente 
ANDRÉ & BRÁS, LDA ., pelo valor de 43.716.493$00 + IVA conforme a sua proposta 
datada de 19 de Maio de 1999. 

Mais delibera, proceder à Audiência Prévia dos Inte ressados em 
conformidade com os artigos 100º e 101º do Código d o Procedimento Administrativo . 

** 
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REPARAÇÃO DA ESCOLA PRIMÁRIA DE BARREIROS.(9) T - 2 0/99. 
N.º1673/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 

FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONSTRUÇÕES, LDA. ..................24.695.315$00 + IVA 
CONSTRUÇÕES MANUEL & LINO, LDA. ......................................19.950.000$00 + IVA 
IZESILVA, CONSTRUÇÕES, LDA. .................................................24.989.233$00 + IVA 
ATSOC-LIS, Lda., ...........................................................................16.389.584$00 + IVA 
J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A. ...........................19.714.429$00 + IVA 

Foram excluídas as firmas FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONSTRUÇÕES, LDA. e 
ATSOC-LIS, Lda., e admitidas todos os outros concorrentes. 

Conferidas as propostas detectaram-se lapsos na lista de preços unitários do 
concorrente J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A. 

Por se tratar de um concurso por Série de Preços, procedeu-se à correcção da 
proposta do concorrente atrás referido por força do n.º 2 do artº. 76º do Dec. - Lei n.º 405/93, 
de 10 de Dezembro, passando o valor final corrigido a ser respectivamente de: 

J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A.  19.506.429$00 + IVA 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente J. CARREIRA 
SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A., pelo valor de 19.506.429$00 + IVA, de acordo com a sua 
proposta datada de 14 de Maio de 1999. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Artº 102 do Dec. - Lei n.º 405/93 de 10 
de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a e mpreitada supra ao concorrente 
J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A, pelo valor de  19.506.429$00 + IVA 
conforme a sua proposta datada de 14 de Maio de 199 9. 

Mais delibera, por ser urgente, dispensar a Audiênc ia Prévia dos 
Interessados em conformidade com a alínea a) do n.º  1 do artigo 103º do Código do 
Procedimento Administrativo . 

** 

CONSTRUÇÃO DE 4 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM PARC EIROS - LEIRIA.(9) 
T - 19/99. 
N.º1674/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 

FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONSTRUÇÕES, LDA. ..................24.426.345$00 + IVA 
ANDRÉ & BRÁS, LDA.....................................................................25.189.069$00 + IVA 
CONSTRUÇÕES MANUEL & LINO, LDA. ......................................27.240.000$00 + IVA 
AREIL - Soc. de Const. e Artefactos de Cimento, Lda.....................24.848.103$00 + IVA 
INTERCONSTRUTORA, Const. Civil e Obras Públicas, Lda...........26.290.644$00 + IVA 
PAULO & FILHOS, LDA. .................................................................27.335.032$00 + IVA 
J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A. ...........................27.800.163$00 + IVA 
CIGIL - CONSTRUTORA, LDA. ......................................................28.761.759$00 + IVA 

Foi excluída a firma FERNANDO SILVA & VIEIRA, CONSTRUÇÕES, LDA. e admitidas 
todos os outros concorrentes. 
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Conferidas as propostas detectaram-se lapsos na lista de preços unitários dos 
concorrentes AREIL - Sociedade de Construções e Artefactos de Cimento, Lda. e PAULO & 
FILHOS, LDA 

Por se tratar de um concurso por Série de Preços, procedeu-se à correcção das 
propostas dos concorrentes atrás referidos por força do n.º 2 do artº. 76º do Dec. - Lei n.º 
405/93, de 10 de Dezembro, passando o valor final corrigido a ser respectivamente de: 

AREIL - Soc. de Const. e Artefactos de Cimento, Lda.....................24.926.111$50 + IVA 
PAULO & FILHOS, LDA. .................................................................28.761.759$00 + IVA 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente ANDRÉ & BRÁS, 
LDA., pelo valor de 25.189.069$00 + IVA, de acordo com a sua proposta datada de 19 de 
Maio de 1999. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Artº 102 do Dec. - Lei n.º 405/93 de 10 
de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a e mpreitada supra ao concorrente 
ANDRÉ & BRÁS, LDA., pelo valor de 25.189.069$00 + I VA conforme a sua proposta 
datada de 19 de Maio de 1999. 

Mais delibera, proceder à Audiência Prévia dos Inte ressados em 
conformidade com os artigos 100º e 101º do Código d o Procedimento Administrativo . 

** 

CONSTRUÇÃO DE 3 FOGOS PARA HABITAÇÃO SOCIAL EM MONT E REDONDO - 
LEIRIA.(9) T - 18/99. 
N.º1675/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 
ANDRÉ & BRÁS, LDA.....................................................................29.899.918$00 + IVA 
CONSTRUÇÕES MANUEL & LINO, LDA. ......................................29.500.000$00 + IVA 
CIVILENA - Obras de Arte e Empreitadas Gerais, S.A. ..................37.140.517$00 + IVA 
REGICONSTROI - Construção Civil e Obras Públicas, Lda. ...........35.890.000$00 + IVA 
FIRCOPUL, LDA. ...........................................................................31.541.985$00 + IVA 
J. CARREIRA SOARES, CONSTRUÇÕES, S.A. ...........................33.107.616$00 + IVA 
BOSOGOL - Const. e Obras Públicas, Lda. ....................................38.701.786$00 + IVA 
tendo sido todas admitidas. 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente CONSTRUÇÕES 
MANUEL & LINO, LDA., pelo valor de 29.500.000$00 + IVA, de acordo com a sua proposta 
datada de 18 de Maio de 1999. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Artº 102 do Dec. - Lei n.º 405/93 de 10 
de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a e mpreitada supra ao concorrente 
CONSTRUÇÕES MANUEL & LINO, LDA ., pelo valor de 29.500.000$00 + IVA conforme a 
sua proposta datada de 18 de Maio de 1999. 

Mais delibera, proceder à Audiência Prévia dos Inte ressados em 
conformidade com os artigos 100º e 101º do Código d o Procedimento Administrativo .  

** 
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CONSTRUÇÃO DE 1 FOGO PARA HABITAÇÃO SOCIAL.EM PEDRO GÃO, COIMBRÃO, 
LEIRIA (9)T - 17/99. 
N.º1676/99 Na sequência do Concurso Público aberto nos termos do Art.º 48.º do Dec. Lei 
N.º 405/93, de 10 de Dezembro, para a execução da empreitada supra, foi presente o 
respectivo processo acompanhado das actas das Comissões de Abertura e de Análise de 
Propostas. 

Apresentaram-se ao concurso as firmas a seguir mencionadas: 

- AREIL - Sociedade de Construções e Artefactos de Cimento, Lda.11.112,252$00 + IVA 

- REGICONSTROI - Construção Civil e Obras Públicas, Lda. .........11.280.000$00 + IVA 

- ATSOC - LIS, LDA. ......................................................................14.314.676$00 + IVA 

- J. Carreira Soares, Construções, S.A. ..................................... ....11.422.360$00 + IVA 

tendo sido todas admitidas. 
Conferidas as propostas detectaram-se lapsos na lista de preços unitários dos 

concorrentes AREIL - Sociedade de Construções e Artefactos de Cimento, Lda. e ATSOC - 
LIS, LDA. 

Por se tratar de um concurso por Série de Preços, procedeu-se à correcção das 
propostas dos concorrentes atrás referidas por força do n.º 2 do artº. 76º do Dec. - Lei n.º 
405/93, de 10 de Dezembro, passando o valor final corrigido a ser respectivamente de: 

AREIL - Soc. de Const. e Artefactos de Cimento, Lda.....................11.113.452$00 + IVA 
ATSOC - LIS, LDA. ........................................................................14.244.676$00 + IVA 

Propõe-se a adjudicação da referida obra ao concorrente AREIL - Soc. de Const. 
e Artefactos de Cimento, Lda., pelo valor de 11.113.452$00 + IVA, de acordo com a sua 
proposta datada de 19 de Maio de 1999. 

A Câmara tomou conhecimento, analisou o assunto e c om base no 
relatório da Comissão de Análise de propostas com o  qual concorda, delibera, por 
unanimidade, e em conformidade com o n.º 1 do Artº 102 do Dec. - Lei n.º 405/93 de 10 
de Dezembro, manifestar a intenção de adjudicar a e mpreitada supra ao concorrente 
AREIL - Soc. de Const. e Artefactos de Cimento, Lda ., pelo valor de 11.113.452$00 + 
IVA conforme a sua proposta datada de 19 de Maio de  1999. 

Mais delibera, proceder à Audiência Prévia dos Inte ressados em 
conformidade com os artigos 100º e 101º do Código d o Procedimento Administrativo . 

** 

RECUPERAÇÃO DA CASA DO VISCONDE – BARREIRA (9) T - 251/98 
N.º1677/99 Ao adquirir a Casa do Visconde da Barreira o Município pretendeu salvaguardar 
o património edificado concelhio e simultaneamente colocá-lo ao serviço da comunidade e 
instituições da respectiva freguesia. 
 O estado de conservação do imóvel não reunia no entanto as condições 
necessárias à instalação de instituições, nomeadamente da Junta de Freguesia e de 
associações legalmente constituídas e que prossigam fins de interesse público com sede na 
freguesia. Era portanto necessário proceder a obras de beneficiação e adaptação do 
espaço. 
 Sendo agora património municipal e estando por isso mesmo ao serviço dos 
diversos agentes sócio-económicos do conselho é, por outro lado, inquestionável que está 
em primeiro lugar ao serviço da freguesia da Barreira, da sua população e dos seus agentes 
económicos e sociais. 
 Assim, entendeu-se que para dotar aquele equipamento das condições 
indispensáveis ao funcionamento da Junta de Freguesia e para a prática de actos culturais e 
outros actos sociais, seria vantajoso delegar na Junta de Freguesia da Barreira a realização 
das respectivas obras, concedendo a Câmara o indispensável apoio financeiro e técnico, 
tendo a Junta já efectuado um investimento de 4.918.604$00. 
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 Analisado o assunto, a Câmara delibera, por unanimi dade delegar na Junta 
de Freguesia da Barreira a realização das obras de beneficiação e adaptação da Casa 
do Visconde da Barreira às suas funções, em estreit a colaboração com a Câmara e 
mediante a sua autorização prévia, e, considerando o investimento que já foi 
necessário efectuar, conceder o apoio financeiro de  esc.: 4.918.604$00 e autorizar o 
seu pagamento em quatro prestações mensais, iguais e sequenciais. 

** 

PONTO NÚMERO OITO 

BALNEÁRIOS PARA A ZONA DESPORTIVA DA BIDOEIRA DE CI MA (9) TT 307/99 
N.º1678/99 Presente uma informação do D.P. relacionada com o assunto em epígrafe que é 
do seguinte teor: 
 “Pretendendo o Clube Desportivo e Recreativo Bidoeirense construir uns 
balneários para apoio ao 2.º campo de treinos da zona desportiva e sendo este equipamento 
de interesse para o Município, foi desenvolvido pelos serviços técnicos desta Câmara, com 
o apoio do GAT o respectivo projecto que será objecto de candidatura no âmbito do 
SUBPROGRAMA 2 do PIDAC. 

Dado o interesse que se reveste este tipo de equipamento para o 
desenvolvimento das infra-estruturas desportivas do Município, propõe-se à Exma. Câmara 
que de acordo com a alínea c) do Artigo 62º do P.D.M. delibere no sentido de considerar o 
referido equipamento de interesse Municipal e aprove o respectivo projecto.” 

 A Câmara analisou o assunto e concordando com a in formação do 
Departamento de Planeamento, delibera por, unanimid ade, aprovar o projecto supra, 
considerando que o equipamento em questão é de inte resse municipal.  

** 
PONTO NÚMERO NOVE 

BALANCETE (2) 
N.º1679/99 Presente o Balancete de Tesouraria relativo a vinte e três de Junho de 1999, 
apresentando um total de Disponibilidades de 415.655.329$00 sendo de Operações 
Orçamentais 362.385.298$00 e de Operações de Tesouraria 53.270.031$00. 

 A Câmara tomou conhecimento. 

** 
ALTERAÇÃO AO PLANO DE ACTIVIDADES DE 1999 
N.º1680/99 Presente a 8.ª Alteração ao Plano de Actividades para o corrente ano, 
importando as deduções em 25.000 contos e os reforços em 48.500 contos. 

 A Câmara delibera, por maioria com a abstenção dos  Senhores Vereadores 
Socialistas aprovar a 8.ª Alteração ao Plano de Act ividades de 1999. 

** 
ALTERAÇÃO AO ORÇAMENTO ORDINÁRIO DE 1999 
N.º1681/99 Presente a 9.ª Alteração do Orçamento Ordinário para o corrente ano, 
importando tanto as deduções como os reforços em 62.800 contos. 

 A Câmara delibera, por maioria com a abstenção dos  Senhores Vereadores 
do Partido Socialista aprovar a 9.ª Alteração do or çamento Ordinário de 1999. 

** 
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PAGAMENTO – ENCONTRO DE DIRIGENTES DE FINANÇAS 
N.º1682/99 Presente a factura n.º 45029 do Restaurante Morgatões – Actividades Turísticas 
Morgado dos Leitões, Ld.ª, referente ao jantar oferecido pela Câmara aos participantes do 
Encontro de Dirigentes de Finanças. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, mandar pagar ao  Restaurante 
Morgatões – Actividades Turísticas Morgado dos Leit ões, Ld.ª, a factura n.º 45029 no 
valor de 406.000$00 com IVA incluído, referente ao Jantar oferecido aos participantes 
no Encontro de Dirigentes de Finanças. 

 O Senhor Vereador Raul Miguel de Castro, esteve ausente durante a discussão 
e votação deste assunto. 

** 
PONTO NÚMERO DEZ 

PUBLICIDADE – BRANCO & NETO, LDA  
N.º1683/99 Presente o pedido da Firma Branco & Neto, L.da , com sede na Avª Heróis de 
Angola, 31, r/c, em Leiria, referente à colocação de uma placa de proibição de afixação de 
publicidade.  

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar a co locação da referida 
placa, com isenção de taxa  nos termos da alínea e)  do n.º 7 das observações ao art.º. 
33º da Tabela de Taxas e Licenças em vigor nesta Câ mara.  

** 
EPÍGRAFE : PUBLICIDADE – SCOREIL, LDA (3) 24-16 
N.º1684/99 Presente o pedido de Scoreil, Ldª,  com sede na  Avª.  Heróis de Angola, 27, em 
Leiria,  referente à colocação de uma placa de proibição de afixação de publicidade.  

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar, a c olocação da referida 
placa . 

** 
COBRADORES – ANULAÇÃO DE BILHETES (3) L-28  
N.º1685/99 Presente a relação referente à anulação de bilhetes e cadernetas de bilhetes de 
rendimentos arrecadados por cobradores, em virtude das actualizações da Tabela de Taxas  
aprovadas pela Assembleia Municipal de Leiria em sessões de 26 de Fevereiro e 29 de Abril 
do corrente ano. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, concordar e ma ndar anular os 
referidos bilhetes e cadernetas. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (TL) 24-20 
N.º1686/99 Presente o requerimento de MARIA DE JESUS RAMALHO MARQUES 
RIBEIRO, residente na R. D. Sancho I, 7 – 2º, em Leiria, solicitando Licença Acidental de 
Recinto para um espectáculo de Música ao vivo, no “ADR0 -BAR”, sito na R. D. Sancho I, n.º 
7, 1º Dto, em Leiria, para os dias 1,2,3,7,8,9,10,14,15,16,17,21,22,23,24,28,29,30 e 31 de 
Julho de l999. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, autorizar: 
1 – A Realização dos referidos espectáculos, apenas  para os dias 2, 3, 9, 

10, 16, 17, 23, 24, 30 e 31 por serem Sextas e Sába dos, conforme anteriormente já 
deliberado e  comunicado à requerente pelo ofício n º. 7093, de 99.06.17, devendo para 
o efeito pagar a taxa relativa ao licenciamento, na  importância de 5.661$00 bem como 
promover  o seu encerramento até às 2 horas, ficand o a encargo do requerente a 
limpeza do recinto na Rua D. Sancho I. 
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2 – Solicitar à STL o reforço da limpeza desta área , incluindo a colocação 
de recipientes em número adequado e a facturação au tónoma da mesma para ser 
cobrada à requerente. 

3 – Comunicar ao Governo Civil, e à Polícia para re forçar o patrulhamento. 
4 – Comunicar ao Delegado da Direcção Geral de Acçã o Cultural no Distrito 

de Leiria.  

** 

PUBLICIDADE – RUI DE JESUS FONSECA RASTEIRO (3) 24- 16 
N.º1687/99 Presente o processo de RUI DE JESUS FONSECA RASTEIRO , residente em 
Rua da cavada, 86, Janardo, Marrazes, referente a um painel  sito em Alto do Vieiro, Leiria, 
com uma declaração passada pelo Instituto Politécnico de Leiria, dando autorização  para 
que o dito painel ali fique instalado. 

A Câmara, delibera, por unanimidade, que a declaraç ão apresentada 
preenche os requisitos da deliberação de 97.08.01, pelo que poderá o requerente 
actualizar o pagamento da respectiva taxa. 

** 

PONTO NÚMERO ONZE 

ESCOLA PROFISSIONAL DE LEIRIA – ACTAS Nº 293 E 286- A DO CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO - DE 15-4 
N.º1688/99 Presente o ofício nº 466/99 da EPL, datado de 99.06.02, anexando fotocópia das 
Actas nº 293, 286-A do Conselho de Administração, para conhecimento da Câmara 
Municipal de Leiria. 

A Câmara tomou conhecimento. 

** 
ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE COLMEIAS - REFEITÓRIO - DE 1 5-4 
N.º1689/99 Presente o ofício n.º 604 da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , datado de 
99.06.09, acompanhado do mapa referente ao funcionamento do refeitório no mês de 
Maio/99, num total de 220.185$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Escola EB 1,2,3 de 
Colmeias a verba de 220.185$00 relativa ao fornecim ento das refeições dos alunos do 
1º ciclo. 

** 

ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE SANTA CATARINA DA SERRA - RE FEITÓRIO - DE 15-4 
N.º1690/99 Presente o ofício n.º 585/99 da ESCOLA BÁSICA 1,2,3 DE SANTA CATARINA 
DA SERRA, datado de 99.06.14, acompanhado do balancete das refeições do mês de 
Maio/99, no montante de 199.995$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Escola Básica 1,2,3 
de Santa Catarina da Serra a verba de 199.995$00 re lativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos do 1º ciclo. 

** 
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ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA ALEXANDRE - CARANGUEJEIRA  - REFEITÓRIO (DE) 
15-4 
N.º1691/99 Presente o ofício n.º 395 da ESCOLA EB 2,3 DR. CORREIA ALEXANDRE  - 
Caranguejeira, datado de 99.06.07, acompanhado da relação dos almoços servidos aos 
alunos da Escola do 1º CEB de Caranguejeira durante o mês de Maio/99, no montante de 
49.368$00. 

A Câmara delibera, por unanimidade, transferir para  a Escola EB 2,3 Dr. 
Correia Alexandre – Caranguejeira a verba de 49.368 $00, relativa ao fornecimento das 
refeições dos alunos carenciados do 1º CEB de Caran guejeira. 

** 
IPJ – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA DOS AUTOCARROS DA  CML - DE 18-4 
N.º1692/99 Presente o ofício n.º 54 do IPL – DELEGAÇÃO REGIONAL DE LEIRIA , datado 
de 99.06.09, solicitando a cedência gratuita dos autocarros desta autarquia, no dia 25 de 
Julho, para deslocação ao Estádio Nacional – Lisboa de um grupo de jovens para 
participarem na candidatura à organização do EURO 2004. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem dos autocarros ficando a  encargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

CAL – MOSAICO DE IDEIAS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUI TA DO AUTOCARRO DA 
CML - DE 18-4 
N.º1693/99 Presente o ofício do MOSAICO DE IDEIAS, solicitando a cedência gratuita do 
autocarro desta autarquia, no dia 23 de Julho, para deslocação ao programa BATATOON – 
Lisboa de um grupo de crianças que frequentam aquele centro. 

A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar a ced ência e isentar o 
pagamento da quilometragem do autocarro ficando a e ncargo do requerente o 
pagamento de trabalho extraordinário ao motorista. 

** 

ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS – PEDIDO DE CEDÊNCIA GR ATUITA DO 
AUTOCARRO DA CML - DE 18-4 
N.º1694/99 Presente o ofício da ESCOLA EB 1,2,3 DE COLMEIAS , solicitando a cedência 
gratuita do autocarro desta autarquia (55 lugares) para uma visita de estudo ao Parque 
Biológico de Gaia, no dia 21 de Junho. 

A Câmara delibera, por unanimidade, ratificar o des pacho do Senhor 
Vereador da Educação e Cultura, datado de 99.06.11,  que autorizou a cedência e 
isentar o pagamento da quilometragem do autocarro f icando a encargo do requerente 
o pagamento de trabalho extraordinário do motorista . 

** 

FUNDAÇÃO MÁRIO SOARES – PEDIDO DE CEDÊNCIA GRATUITA  DO AUTOCARRO 
DA CML - DE 18-4 
N.º1695/99 Presente o ofício da FUNDAÇÃO MÁRIO SOARES , solicitando a cedência 
gratuita do autocarro desta autarquia (55 lugares) numa deslocação a Lisboa, no dia 31 de 
Janeiro, inserida no projecto “Homenagem à Família Freitas Branco”. 
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A Câmara delibera, por unanimidade, ratificar o des pacho do Senhor 
Vereador da Educação e Cultura, datado de 98.12.28,  que autorizou a cedência e 
isentar o pagamento da quilometragem do autocarro f icando a encargo do requerente 
o pagamento de trabalho extraordinário do motorista . 

** 

ESCOLAS DO 1º CEB DE LEIRIA – LIGAÇÃO À INTERNET - GAPE 
N.º1696/99 Presente uma informação do GAPE relativa à possibilidade de ligação das 
Escolas do 1º CEB de Leiria à Internet. 

A Câmara depois de analisar o assunto delibera, por  unanimidade, 
concordar com a adesão ao projecto em epígrafe atra vés da celebração de um 
protocolo com o Ministério da Ciência e da Tecnolog ia, sendo interlocutor neste 
processo a UARTE (Unidade de Apoio à rede Telemátic a Educativa) 

** 

PONTO NÚMERO DOZE 

CEDÊNCIA GRATUITA DE TERRENOS NOS TERMOS DO LOTEAME NTO 37/94, EM 
QUINTA DA CASCALHEIRA - MARRAZES 
N.º1697/99 Em face da aprovação do loteamento N.º 37/94, a que coube o Alvará de 
Loteamento N.º 807/97, foi cedido à Câmara Municipal a área de 3054 m2 de terreno para o 
domínio privado do Município. 
 Na altura, não foi efectuada a respectiva Escritura de Cedência, em virtude de as 
áreas cedidas não se encontrarem definitivamente demarcadas. 

 A Câmara, após apreciação do processo delibera, por  unanimidade, 
aprovar o fraccionamento da área cedida (3054 m2) e m parcelas de terreno, e 
proceder ao destaque nos termos das alíneas a) e b)  do N.º 1 do art.º 5 do Decreto-lei 
448/91 de 29 de Novembro alterado pelo Decreto-Lei 334/95 de 28 de Dezembro, 
ficando as parcelas de terreno, que já encontram de vidamente demarcadas e 
constituírem prédios distintos, e que ficam descrim inadas com as seguintes 
características: 
 Parcela – A 
 Área = 350 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Espaço Publico 
 Sul – Joaquim Sousa 
 Nasc. – Maria José Marques 
 Poente – Câmara Municipal de Leiria 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1711 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1461; 

 Parcela – B 
 Área = 1315 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Lotes 11 e 12 
 Sul – Joaquim Sousa 
 Nasc. – Câmara Municipal de Leiria 
 Poente – Espaço Público 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1711 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1461 e 1192; 



99.06.23 

CMLeiria/Acta n.º 26 

.0946-(39) 

 Parcela – C 
 Área = 250 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Câmara Municipal de Leiria 
 Sul – Joaquim Sousa 
 Nasc. – Espaço Público 
 Poente – António da Conceição 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1786 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1192; 

 Parcela – D 
 Área = 225 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Espaço Público 
 Sul – Câmara Municipal de Leiria 
 Nasc. – Espaço Público 
 Poente – Câmara Municipal de Leiria 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1786 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1192; 

 Parcela – E 
 Área = 520 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Lote 8 
 Sul – Espaço Público 
 Nasc. – Espaço Público 
 Poente – António da Conceição e espaço Público e C âmara Municipal de 
Leiria. 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.ºs 1786 e 1788 e 
descritos na Conservatória do Registo Predial sob. os N.ºs 1192;e 1201 

 Parcela – F 
 Área = 242 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Espaço Público 
 Sul – Joaquim Sousa 
 Nasc. – Câmara Municipal de Leiria 
 Poente – Espaço Público 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1788 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1201; 

 Parcela – G 
 Área = 107 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Lote 6 
 Sul – Lote 8 
 Nasc. – Espaço Público 
 Poente – Espaço Público 
 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1788 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1201; 
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 Parcela – H 
 Área = 45 m2 

 Confrontações: 
 Norte – Espaço Público 
 Sul – Câmara Municipal de Leiria 
 Nasc. – Câmara Municipal de Leiria 
 Poente – Joaquim Sousa 

 Área a destacar do prédio inscrito na matriz com o  N.º 1786 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial sob. o N.º 1192; 
 Mais delibera, permutar a parcela designada pela l etra D Lote Z.5.16, com a 
área de 225 m2, com o valor patrimonial de 18.568.7 50$00 (dezoito milhões 
quinhentos e sessenta e oito mil setecentos e cinqu enta escudos) inserida no plano 
de pormenor Leiria Norte, pelo lote n.º 37 da Urban ização do Planalto com a área de 
348 m2 com o valor patrimonial de 13.619.200$00 (tr eze milhões seiscentos dezanove 
mil e duzentos escudos) de que é proprietária a Fir ma Construções Ponte & Mota, 
Ld.ª, com sede na Rua Martel Patrício, n.º 8 r/c Po mbal. 
 Para compensação dos lotes a permutar deduzindo o custo do projecto 
(2.599.628$00, correspondentes a 3,5% do investimen to previsto) terá a Firma em 
causa proceder ao pagamento da importância de 2.349 .925$00 (dois milhões e 
quarenta e nove mil novecentos e vinte e cinco escu dos), face à avaliação efectuada 
pelo Departamento de urbanismo em 12.01.99.. 

** 

PONTO NÚMERO TREZE 

EDITAL/SUBSÍDIOS 
N.º1698/99 O Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , no âmbito do Programa de Apoio ao 
Associativismo Desportivo (PAAD), informou quais as condições e documentos necessários 
para apresentação das respectivas candidaturas por parte das Associações Desportivas e 
Recreativas do Conselho que pretendam obter subsídios da Câmara, que o deverão fazer 
até ao dia 31 de Julho do corrente ano. 
 Documentos que deverão acompanhar a candidatura: 
- Ofício dirigido à Presidente da Câmara Municipal, mencionando que se candidata ao 

subsídio a atribuir pelo Pelouro da Juventude e Desporto para a época desportiva de 
1999/2000. 

- Relatório das actividades de 1998/1999. 
- Questionário sobre a actividade desenvolvida. 
- Questionário de caracterização do clube. 
- Plano de actividades de 1999/2000. 

 A Câmara depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, aprovar 
as condições propostas e informar as Associações De sportivas e Recreativas do 
Conselho que pretendam obter subsídios da Câmara, p ara a época desportiva de 
1999/2000 que o deverão fazer até ao dia 31 de Julh o do corrente ano, devendo as 
referidas candidaturas serem acompanhadas dos docum entos acima referidos. 
 Da presente deliberação serão feitos editais para publicação e afixação nos 
locais habituais. 

** 
PONTO NÚMERO CATORZE 

TEATRO – REGULAMENTO E DESPESAS DE CEDÊNCIAS 
N.º1699/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente a proposta de 
alteração do regulamento do teatro José Lúcio da Silva, que abaixo se transcreve: 
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“Cedências da Sala  
 Pretende-se com a presente proposta alterar o regulamento existente atendendo 
aos seguintes factores: 
- O significativo aumento no número de pedidos à Câmara, por parte de entidades 

públicas e privadas, para a cedência gratuita da Sala do Cine-Teatro; 
- O atraso com que algumas das solicitações são feitas, colidindo, em caso de cedência, 

com a programação de Cinema, previamente elaborada e anunciada; 
- O aumento nos preços de Cinema que implica, em caso de cedência para um 

espectáculo nocturno, uma indemnização às Distribuidoras superior à que se encontra 
actualmente em vigor. 

 Assim, oferece-nos formular a seguinte proposta: 
 1. O Teatro pode ser cedido a entidades públicas ou privadas para a realização 
de espectáculos ou outras actividades, desde que acautelada a observância da parte final 
da Cláusula 3.ª da Escritura de Doação do Teatro (ESTE NÃO PODE SER CEDIDO PARA 
REUNIÕES DE CARÁCTER POLÍTICO OU RELIGIOSO). 

1.1. A Câmara Municipal de Leiria usufruirá um máximo de 20 noites para a 
realização de espectáculos sob a sua égide, de acordo com as seguintes condições: 

MÊS NOITES 
Janeiro 1 
Fevereiro 1 
Março 1 
Abril 1 
Maio 4 
Junho 4 
Julho 3 
Agosto 1 
Setembro 1 
Outubro 1 
Novembro 1 
Dezembro 1 

TOTAL 20 
 

1.2. Fica interdita a cedência da sala a terceiros nas Sextas-Feiras e Sábados, à 
noite, e Domingos, à tarde e à noite. 

1.3. Na eventualidade de uma cedência para a noite dos restantes dias, deverá 
aquela ser encaminhada para a Quinta-Feira, por se tratar do último dia de exibição semanal 
de Cinema. 

1.4. Os pedidos deverão ser efectuados até 45 dias antes da data pretendida. 

NOTA: Eventuais excepções a 1.1, 1.2, 1.3 e 1.4 ser ão da responsabilidade da Câmara 
Municipal, ouvida a Direcção do Teatro. 

2. Condições de cedência para actividades patrocinadas pela Câmara: 

DIA (manhã ou tarde) 50.000$00 
DIA (manhã e tarde) 120.000$00 
NOITE 475.000$00 

 
3. Ficam revogadas as anteriores deliberações da Câmara Municipal.” 

 A Câmara depois de analisar o assunto, delibera, p or unanimidade, aprovar 
a respectiva alteração ao Regulamento. 

** 
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N.º1700/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO foi presente a nota de despesas 
do Teatro José Lúcio da Silva, por cedências para actividades culturais e recreativas, 
durante os meses de Janeiro e Fevereiro de 1999, que totalizam o valor de 1.912.561$00. 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, por  unanimidade transferir 
para o Teatro José Lúcio da Silva a importância de 1.912.561$00, referente às 
despesas por cedências para actividades culturais e  recreativas, levadas a efeito nos 
meses de Janeiro e Fevereiro de 1999. 

** 

N.º1701/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO foi presente a nota de despesas 
do teatro José Lúcio da Silva, por cedências para actividades culturais e recreativas durante 
o mês de Março de 1999, que totalizam o valor de 1.847.470$00 

 A Câmara depois de analisar o assunto delibera, por  unanimidade, 
transferir para o Teatro José Lúcio da Silva a impo rtância de 1.847.470$00, referente 
às despesas por cedências para actividades culturai s e recreativas, levadas a efeito 
no mês de Março de 1999. 

** 
CEDÊNCIA DO HALL DO TEATRO JOSÉ LÚCIO DA SILVA 
N.º1702/99 Presente ofício da JORLIS, EDIÇÕES E PUBLICAÇÕES, LDA , a solicitar a 
cedência do hall do Teatro José Lúcio da Silva, para o período compreendido entre os dias 
28 de Junho e 04 de Julho, com vista à exposição do Jornal de Leiria. 

 A Câmara, na qualidade de entidade gestora, deliber a, por 
unanimidade,ceder a suas expensas, o hall do Teatro  José Lúcio da Silva. 

** 

PEDIDO DE CEDÊNCIA DO CASTELO 
N.º1703/99 Pelo Senhor Vereador DR. VITOR LOURENÇO, foi presente o pedido de 
utilização da sala vip do Castelo de Leiria, para a celebração de um baptismo. 

 Analisado o assunto a Câmara delibera, por unanimid ade, não ceder a sala 
do Castelo para os fins que é solicitado. 

** 

Nos termos do Artigo 19º, do Código do Procedimento  Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei N.º 442/91, de 15 de Nove mbro, a Câmara delibera, por 
unanimidade, analisar ainda os seguintes assuntos: 

- PROC.º LOT. N.º 9/99 – FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO 
- ARRANJO E VALORIZAÇÃO DA ESTRADA ATLÂNTICA – PROJ ECTO 

PITER 
- CANDIDATURA AO PROJECTO PITER – ARRANJO E VALORIZ AÇÃO 

DA ESTRADA ATLÂNTICA 
- RECLAMAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 98.06.03 – TOLDOS E RECLAMO 

LUMINOSO NO CAFÉ RESTAURANTE “RAPATACHO 
- CANDIDATURA AO PROCOM – INVESTIMENTOS RELATIVOS À  

ENVOLVENTE COMERCIAL, DA RESPONSABILIDADE DA CÂMARA  
MUNICIPAL DE LEIRIA T – 411/95 

- II FESTIVAL DA SARDINHA 
- LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO 

** 
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N.º1704/99 PROC.º LOT. N.º 9/99 
 De FUNDAÇÃO BISSAYA BARRETO , para aprovação do respectivo 
loteamento nos termos do protocolo estabelecido em 8/6/94. 

A Câmara, depois de analisar o assunto e concordand o com a informação 
do Departamento de delibera por unanimidade, aprova r o loteamento nas seguintes 
condições: 

1.º Ceder as seguintes áreas ao domínio público: 

Arruamentos 2891,5 m2 
Estacionamentos 696,5 m2 
Passeios 943,0 m2 
Espaços verdes 757,0 m2 

Para o domínio provado do município: 

Equipamento /Lavadouro) 183,0 m2 
Equipamento 738,00 m2 

2.º Proceder-se nos termos do protocolo estabelecid o em 8/6/94, entre a 
Fundação Bissaya, a Junta de Freguesia de Monte Red ondo e a Câmara Municipal de 
Leiria, á cedência de terreno destinado ao Colégio de Monte Redondo (Escola C+S) 
destacando da propriedade da Fundação Bissaya Barre to inscrito na respectiva matriz 
1490 e descrito na Conservatória do Registo Predial  sob o n.º 3314/95.10.17. a parcela 
de terreno nos termos daquele protocolo 

3.º A Câmara Municipal assegurará nos termos do pro tocolo estabelecido a 
realização das infraestruturas necessárias exterior es ou confinantes com o 
loteamento, a quantificar após aprovação dos Projec tos complementares, bem como 
colaborará nas infraestruturas gerais futuras do lo teamento em termos a definir no 
licenciamento das obras de urbanização. 

** 

ARRANJO E VALORIZAÇÃO DA ESTRADA ATLÂNTICA – PROJEC TO PITER 
N.º1705/99 No âmbito da candidatura efectuada ao programa PITER, da 
responsabilidade da região de Turismo Leiria – Fátima e com a coordenação da INOVA, a 
Câmara Municipal de Leiria é um dos promotores do projecto de arranjo e valorização da 
Estrada Atlântica Sítio da Nazaré – S. Pedro de Moel – Praia de Pedrogão. O projecto do 
troço correspondente ao conselho de Leiria foi desenvolvido pela DOM, sendo necessária a 
sua aprovação para efeitos de formalização da candidatura. 

 A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera aprovar o 
projecto de arranjo e valorização da Estrada Atlânt ica Sítio da Nazaré – S. Pedro de 
Moel – Praia do Pedrogão, tal como este foi apresen tado ao Fundo de Turismo, para 
efeitos da candidatura ao Projecto PITER 

 A Presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
CANDIDATURA AO PROJECTO PITER – ARRANJO E VALORIZAÇ ÃO DA ESTRADA 
ATLÂNTICA 
N.º1706/99 No âmbito da candidatura efectuada ao programa PITER, da responsabilidade 
da Região de Turismo Leiria – Fátima e com a coordenação da INOVA, a Câmara Municipal 
de Leiria é um dos promotores do projecto de arranjo e valorização da Estrada Atlântica 
Sítio da Nazaré – S. Pedro de Moel – Paria de Pedrogão. Para efeitos de formalização da 
candidatura junto do Fundo de Turismo, é necessária a apresentação de declaração de 
compromisso, conforme modelo em anexo. 
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 A Câmara tomou conhecimento e por unanimidade, deli bera enviar para a 
entidade coordenadora da candidatura ao Projecto PI TER a declaração de 
compromisso em apresentar candidatura aos apoios do  Fundo de Turismo, de acordo 
com a minuta fornecida pela Região de Turismo Leiri a – Fátima. 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

RECLAMAÇÃO DA DELIBERAÇÃO DE 98.06.03 – TOLDOS E RE CLAMO LUMINOSO 
NO CAFÉ RESTAURANTE “RAPATACHO” 
N.º1707/99 Presente o processo em epígrafe, acompanhado de informação da Divisão 
Jurídica, de 24 de Setembro de 1998. 

 A Câmara, depois de analisar o assunto e tendo em c onta a informação 
prestada pela Divisão Jurídica, com a qual concorda , delibera, por unanimidade, 
manter a deliberação tomada na reunião de 98.06.03,  quanto ao licenciamento da 
colocação de suportes publicitários (dois toldos e um reclamo luminoso), bem como 
quanto à instalação da esplanada no espaço em frent e ao estabelecimento de que o 
Sr. Fernando Teles Marques é titular, dado que não existem fundamentos para a 
revogação ou modificação quer da referida deliberaç ão, quer do despacho do 
Presidente da Câmara Municipal, de 08.09.97., por s e tratar de actos válidos e 
praticados nos termos da lei. 
 Mais delibera solicitar a colaboração da G.N.R. pa ra execução da referida 
deliberação de 98.06.03 

 A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 

CANDIDATURA AO PROCOM – INVESTIMENTOS RELATIVOS À E NVOLVENTE 
COMERCIAL, DA RESPONSABILIDADE DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA 
N.º1708/99 Pela Directora do Departamento de Planeamento foi presente a informação que 
abaixo se transcreve: 

 “1- No âmbito do programa PROCOM, tem esta Câmara Municipal, até ao dia 30 
de Junho, que proceder à sua candidatura junto da D.G.C.C., relativamente aos projectos 
especiais de urbanismo comercial. 

2- As despesas consideradas elegíveis são as relativas a : pavimentação de 
espaços públicos, iluminação pública, mobiliário urbano e sinalético. 

3- O Departamento de Planeamento e o Gabinete de reabilitação Urbana têm 
vindo a desenvolver, para concretização do programa no Estudo Global, os projectos, 
medições e orçamentos relativos àqueles investimentos no âmbito da componente urbana 
do PROCOM. 

4- A fim de completar o processo de candidatura a entregar na D.G.C.C. até ao 
próximo dia 30 de Julho são necessários, entre outros, os seguintes documentos: 

a) Aprovação dos projectos referentes aos investimentos na componente urbana 
do PROCOM 

b) Inscrição no orçamento da Câmara Municipal de Leiria da contrapartida 
nacional do Investimento; o que foi feito com a aprovação do Plano de Actividades para 
1999. 

5- Relativamente à aprovação dos projectos relativos às diversas vertentes 
urbanas do programa PROCOM passamos a listar os respectivos investimentos: 
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5.1- Pavimentação e espaços públicos 139.700.000$00 

5.2- Iluminação pública 74.000.000$00 

5.3- Mobiliário urbano e sinalética 600.500.000$00 

 Total 274.200.000$00 

6- Solicita-se a apreciação e aprovação dos projectos e correspondentes 
investimentos que perfazem 274.200.000$00 (duzentos e setenta e quatro milhões e 
duzentos mil escudos) sem I.V.A. incluído.” 

A Câmara depois de analisar o assunto, delibera, po r unanimidade, aprovar 
os projectos e correspondentes investimentos no val or de 274.200.000$00 , acrescido 
de IVA à taxa legal. 

** 

II FESTIVAL DA SARDINHA 
N.º1709/99 O Senhor Vereador DR. PAULO RABAÇA , apresentou a proposta que abaixo 
se transcreve: 

“PRAIA DO PEDROGÃO 

1- OBJECTIVOS 

- Promover turisticamente a Praia do Pedrogão através de um evento gastronómico de 
qualidade e com ligação à praia e ao mar; 

- Envolver os comerciantes e habitantes em organizações que vão ao encontro dos 
seus interesses. 

2- LOCAL 

- O II Festival da sardinha vai-se realizar numa zona de estacionamento que 
habitualmente é ocupada pelos feirantes, e sendo delimitada essa zona, constituindo-se 
assim um recinto próprio. 

3- DATAS/HORÁRIO 

- Este II Festival da Sardinha vai realizar-se de 01 de Julho ( quinta-feira), a 04 de Julho 
(Domingo). 

 O Horário de funcionamento do recinto de festival vai ser o seguinte: 

 Dias 01 e 02 de Julho, (5.ª e 6.ª feira)  -  Das 18:00 às 24:00 Horas 

 Dias 03 e 04 de Julho, (sábado e domingo)  -  Das 11:00 às 24:00 Horas 

4- ENTIDADES ENVOLVIDAS 

 A organização deste Festival é uma iniciativa da Câmara Municipal de Leiria com 
colaboração da Região de Turismo de Leiria/Fátima e da Junta de Freguesia do Coimbrão e 
com a participação de comerciantes da Praia do Pedrogão. 

5- PROGRAMA DE ANIMAÇÃO 

 Paralelamente à componente gastronómica do Festival, vai ser assegurada uma 
componente de artesanato e de animação recreativa/musical. 

 Estas duas componentes são da responsabilidade da Região de Turismo de 
Leiria/Fátima. 
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6- PROMOÇÃO/DIVULGAÇÃO 

 A divulgação do II Festival da Sardinha vai ser feita através de cartazes, “spots” nas 
Rádios e faixas publicitárias.” 

A Câmara tomou conhecimento, e delibera, por unanim idade, concordar 
com a proposta apresentada. 

** 

LICENÇA ACIDENTAL DE RECINTO (3) 24-20 
N.º1710/99 Presente o requerimento da JUNTA DE FREGUESIA DE MONTE REDONDO , 
com sede em Rua Albano Alves Pereira, N.º 3 – Monte Redondo, solicitando Licença 
Acidental para a actividade artística de Tauromaquia , NO Recinto da Feira de Monte 
Redondo, junto à E.N. 109, para o dia 27 do mês em curso. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, autorizar: 

1- A realização da referida actividade. 
2- Comunicar ao Governo Civil e à G.N.R. para refor çar o patrulhamento. 
3- Comunicar ao Delegado da Direcção Geral de Acção  Cultural no 

Distrito de Leiria. 

A presente deliberação foi aprovada em minuta. 

** 
OCUPAÇÃO DA VIA PÚBLICA – LEIRINHA, BORDADOS PERSON ALIZADOS, LDA (TL) 
24-15 
N.º1711/99 Presente o pedido da Firma LEIRINHA, BORDADOS PERSONALIZADOS, 
LDA, com sede na Rua D. Carlos I, 100 A, Edifício Palmeira, em Leiria, solicitando 
autorização para a colocação de um posto de venda, durante a época balnear, na Praia do 
Pedrogão, Coimbrão. 

 A Câmara delibera, por unanimidade, deferir o pedid o. 

** 
ENCERRAMENTO DA ACTA 

E, não havendo mais assuntos a tratar, foi pela Senhora Presidente encerrada a 
reunião, eram dezassete horas, mandando que, de tudo para constar, se lavrasse a 
presente Acta que eu, SÉRGIO CARVALHO JORGE DA SILVA, Director do Departamento 
de Administração Geral, mandei escrever e subscrevo. 

Leiria e Secretaria da Câmara Municipal, aos vinte e três dias do mês de Junho 
do ano de mil novecentos e noventa e nove. 

A PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

___________________________ 

O DIRECTOR DO DEPARTAMENTO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, 

___________________________ 


